
QUARTA PARTE: TEM.4.S ESPECIFICOS 

CAPÍTULO XI 

MOVIMENTOS MESSIANICOS E REAÇÕES ANTIACULTURATIVAS 

O processo aculturativo das populaç ões trib ais não está su
1
·e·to al , . .... . 1 apenas, 

em seu curso norm , a con~o1Illtanc1a de fatôres de aceleração e de re-
tardamento, 9ue lhe dete~am, segundo o predonúnio de uns ou de 
-outros, um ritmo bastante irregular, mas pode tamb ém ficar paralisado 
inteiramente por algum tempo em conseqüência de reações antiacultura
tivas conscientes, ~rganizad~s ou nã?, sis~e~áticas ou difusas. A princi
pal forma de reaçao orgaruzada e s1stematica aos efeitos desintesrradores 
da civilização ocidental sôbre as culturas nativas é a dos movimenfos mes
siânicos. ~ste tipo de manifestaçõe s sócio-culturai s entre indígenas _ não 
só do Brasil, como de todo o mundo - tem sido objeto de o-rande nú
mero de estudos sociológicos ~ antropológicos, que se vêm ami;dando nos 
últimos anos. Dir- se-ia mesmo que o tema está em moda. Não obstante, 
as tentativas de clas sificação e as tipol ogias até hoje propost as não conse
_guem ainda dominar a complexidade do fenômeno, que continua resis-
tindo aos esquemas teóricos. Volta e meia, o próprio conceito de messia
nismo vem sendo sujeito a controvér sia ( tal como , entre muitos outros, 
o de totemi smo) pelo simples fato de não haver consenso a respeito de 
seu caráter essencial e dos aspectos que lhe são ape nas acidenta is ou aces-,. . 
-sonos. 

Não há necessidade, aqui, de acrescentar mais uma tipologia às já 
-existentes, nem tampouco de entrar na discussão sôbre os elementos dis
tintivos dos surtos me ssiânicos em confront o com manifestaçõ es similares, 
de natureza ora mais, ora meno s revolucionária. O que deve merecer a 
no~sa atenção é o fato de que em certas tribo s indígenas do Brasil têm 
surgido movimentos coletivos, de cunho acentuadamente místico ou reli
gioso, em que um líder carismático org aniza a resistência sistemática ao 
domínio do branco ou à sua cultura, abrindo e nutrindo ao mesmo tem
po a expectativa de uma "idade de ouro" com o estabelecimento de uma 
ordem nova, em muitos pontos comp arável à da existência da tribo nos 
tempos que precederam a chegada dos europeus . Em outras palavras : 
çumpre olhar mais de perto o mes sianismo dos índios br asileiros, quer co
mo reação antiaculturativa, quer como esfôrço de fazer frente aos . pro
blemas de ordem sócio-econômica gerados pela inter ação com a soc1eda-
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,.., . 
de nacional. Veremos que êsses dois aspectos nem sempre sao concom1--
tantes. 

A primeira pergunta que se levanta a êste respeito concerne aos mo-
tivos pelos quais êsses movimentos se registram apenas em determinadas 
tribos, ao passo que em outras não se descobrem sequer condições para 
a sua emergência. E~ possível apontar elementos comuns nas situações que 
geram os surtos em oposição às que não lhe oferecem terreno propício? 

* 
Já em trabalho anterior (E. Schaden, 1959, pág. 41) foi frisada a 

necessidade de se tomar em conta, com referência a essa questão, a pre -
sença eventual de duas ordens de fatôres: em primeiro lugar , os decorren 
tes do estado de deprivation ou penúria cultural que se instala durant e a 
crise acultu rativa , da qual é característico; em segundo, a existência, na 
cultura nativa, de uma certa categoria de elementos míticos e religiosos . 
indispen sáveis à formação de um clima sócio-psíquico propíc io à eclosão 
do movimento. A distinção entre fatôres "exógenos" e "endógenos" no . 
messianismo reaparece em boa parte dos trabalhos mais recentes e se afi
gura, de fato, fundamental para a análise do problema. 

Para o fim que temos em mira não é preciso passar em revista todos 
os movimentos messiânicos ocorridos entre os índios do Bra sil . Incluin
do-se na categoria as sucessivas migrações dos Guaraní em procura da 
Terra sem Males ( o que parece legítimo, a não ser que se dê ao conceito 
uma amplitude sobremodo restrita), verifica-se que a grande maioria das 
manifestações messiânicas entre aborígenes brasileiros pertence a tribos . 
do grupo tupí-guaraní; além dos Guaraní, caberia então mencionar os an
tigos Tupinambá. Especial import ância tiveram, ainda, fenômenos simi
lares em populações indígenas aruák e tukáno da área do Rio Negro e, 
por fim, entre os Tukúna do Solimões. 

Graças a e~tudos anteriores (cf. principalmente Nimuendajú, 1914; 
E. Schaden, 1959 e 1962 a) parece estar fora de dúvida que a gênese do . 
messianismo guaraní, na medida em que se trata dos casos havidos desde 
o início do século passado, remonta, no fundo, a idéias mítico-religiosas 
nativas, exacerbadas, é verdade, pela assimilação da cataclismologia cristã 
na época das missões jesuíticas . Com referência a êste último particular, 
cumpriria, pois, restringir talvez alguns dos resultados daqueles estudos . 
Entretanto, não há nada que nos autorize a admitir - e, menos ainda, a 
afirmar - que as migrações dos Guaraní tenham sido provocadas por um 
estado de penúria cultural ou de desorganização social conseqüent es à pre
sença do branco, fatôres que vieram, é verdade, associar-se mais tarde 
ao impulso primeiro. A sua origem se explica perfeitamente por motivos 
de ordem religiosa : a procura da salvação num paraíso mítico diante da 
iminência do fim do mundo. E a partir do momento em que a crença 
na destruição total da terra por um terrível catacli sma se impôs no con-
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)·unto das representações em vigor nos diferentes grupos guaran' . t · , d · 1, era nc1 u-
ral aliás, que o para1s0 eixasse de ser localizado como dante , , . , s, na su-
perfície da terra, passando quase que necessàriamente a situar-se _ 

1 N · .d,. em re gião extraterrena. em por isso a i e1a prescinde de genuíno carátc _ 
d

. _ r mcs 
siânico~ uma vez que as c~n 1ç?es de vida esperadas pelos fiéis e a êles 
prometidas corre spondem, idealizadas embora, ao padrão incrente à cul
tura da tribo. O paraíso mítico é, port anto, em essência um mundo cm 
que. s~ há de concretizar um idea_l de vida tal qual o Guaraní desejaria 
realiza-lo nesta terra, em conformid ade com o seu conceito de existência 
humana, culturalmen~e definid?: O que não impede, é evidente, que se 
tenda a expurgar a vida parad1s1aca de quanta s contrariedades de ordiná
rio tornam peno sa a que se leva cá em baixo. Do contrário, não ~eria 

, 
para1so. 

O essencial do que acaba de ser dito é que o messianismo guaraní 
não remonta em suas origens primeiras a nenhuma condição de anomia 
( ou talvez melhor: disnomia) social, nem tampouco a manifestações de 
desintegração cultural. Como, no entanto, êstes fenômenos se foram de
senvolvendo em grau ora mais, ora menos acentuado no decorrer do pro
cesso aculturativo, em alguns grupos gerando estado de crise, é compreen
sível que, secund àriamente, o messianismo guaraní viesse a representar 
também uma forma de reação aos problema s com êle relacionados. Diz
se em outro capítulo dêste ensaio que Nimuendajú, recusando-se a enxer
gar nos movimento s guaraní uma forma de messianismo, preferiu redu
zi-los a nada mai s do que um a expressão de "apatia elegíaca". (Nimueo
dajú, 1914, págs. 335-336 .) Por outro lado, não deixou de assinalar, já 
então, certas atitude s antiaculturativ as dos sacerdotes que dirigiam as mi
grações . Em época mais recente , essas atitudes tomaram, pelo menos cm 
determinado s grupo s, um cunho bem mais pronunciado, e isto não somen
te na medida em que se acredita ser indispensável restaurar a cultura na
tiva em sua original pureza par a se alcançar o ideal religioso, mas sobre
tudo na medid a em que se toma consciência do fato de que a ordem so
cial conturb ada pela influên_cia do br anco faz periclitar a realização das 

1) E' bem possível, como se demon stra em out ro capítulo déste trabalho, que a 
lncalização do pa raíso mítico nalguma região celeste (no zênite ou para os Ja<los do 
sol nascente) seja devida também à influência da imagem do céu cristão. A doutrina 
primitiva par ece ter sido ou tr a . Com efeito, muit os dos anti gos dirigentes das mi
grações esperava m encon tr ar o paraí so no centr o ela superflci e da terra, o que se 
explica sem dúvida pela cataclism ologia , segundo a qual a terra irá desmoronand o a 
partir dos bordos; resta ria apena s uma ár ea centr al. Segundo Kimuenc.laj6 ( 191, 4, pá~ . 
. 355) haveria relação com o mito das origens, em que se nar ra que Â and eruvuj u, ª di
vindad e máxima, erigiu sua casa no meio, sôbre o suport e da ter ra· Isto ~e ~o~u na. 
aliás, com a idéia (que me foi comunicada por Poydj6 , um ~os _meus _principa15 in
form ante s iíand éva do Ararib á) de que a T err a sem Mal es tena sido cn ada dum pe
daço que sobrara no cataclisma qu e destruiu o mundo ant erior · 



c;c.:1 i,oünia~ prcscritaH. 11 se a princípio, para endossarmos o têr mo de 
Ni rnucn<lnjú, a nota essencia l era a da "apatia c]cgíaca", hoje se impôs 
:, tendência de conferir ao sistema religioso - e, dentr o dêlc, aos valores 
!itthjaccnlc8 ao 1ncssianismo - a significação de um símbolo de identida
<lc tribal. Nem seria cC>nccbívcl que os Guarani, místicos por excelência, 
t·riµ.isscn, t nt sín1bolo de sua. identidade étn,ca outra coisa que não a sua 
n:tii~ião. 

Voltand (> i't questão atrá s formulada, dir -sc-ia que a crncrgência dos 
surt os ntt;ssifinicos requer, em primeiro lugar, co ndiç ões específicas na or 
dcrn ~ócio cultur al nativ ,t, condições que por si sós podem ser suficient es 
para fazê-los apareccrcrn . 'fal parece ser o ca so <los Guaraní, sempre com 
:1 111cncionad:1 ressalva de que a mitologia da tribo ,sofrera, cm certo sen
tido, urna hi pcrt rofia atrav 6s th1s id6ias apoca lípticas de origem cr istã tran s
rnit idas pelos n1issionúrios. Mas c1n sua forma. embrion ária ( co1no ingres
so n<> paraí so scn1 ant<.;s sofrer a prova da mort e) a concepção messiânica 
<;, ao qu e tudo indica, Hnteri or às influt}ncias jesuíticas, ainda mais se acei
tarn1os a hipótese, bastante prováve l, de que os Mbüá -Guaraní do Guairá 
para,~uaio estudad os princ ipa!Jne;ntc por Cadogan não chegar am a entrar 
11;.i 6rbita da calcqucsc . Pois, como se esclarece cm outro capítulo, a idéia 
<lo aguyt!jl>, ou se;ja , da pcrf ciçfio cspirit uai ( que ~,brc aos viventes as por
r ;1s do paraí so) a ser oh tida por exerc ícios e por cedmôn ias co letivas sob 
a orientação de tun sacerdote il un1inado, que bcn1 rncrccc o título de lí
der n1cs~i!\nico, (; fundamental tamb én1 na religião dêssc grupo. 

Ainda conl rcf~rGncia a h ,t<1rcs propício s, para não dizer necessá rios, 
ao apa rcc.;iincnto dos fcnõn1cnos cn1 aprúço, convém 1ncncionar também o 
ripo de lidcn ,nça ou d(; chefia encontrad o no sistcn1a sócio-po líti co da tri 
bo . li ' notório que os Guarani não conhcciarn ncn1 rcconhccinn1 cm su a 
es trutura prin1itiva nenhun1a autoridade e nenhun1 poder que, ultra pas
sando ou não o fin1bito da fan1ília extensa, deixasse de invocar o apanágio 
do ca risrna . Era-lhes i1npossív0l concebe rem un1 chefe que não o fôss c 
gra, ~a~ a suas qu édidad e~ excepciona is de sacerdot e . l)csta rtc, a passagem 
<la liderança h,1bitual para a de chefe 1ncssiânico era ( e continua sendo) 
facilitada pela própria noçfio que Csscs índios têm de autoridad e. Ainda 
,nais porqu e o n1css1as no caso não 6 prõpr ia1ncntc un1 revolucionário, pois 
a sua pr egação é tida - con1 acêrto , aliús - con10 sin1plcs forma d a dou
trina t r:,dic;ional. 

A idéia de revolução ou, p0l0 1ncnos, de ref orn1a cabe só a partir 
do 11101nento cn1 que, <.;on10 h(i po uco se disse, a rcligifío se torna símbolo 
de iclcntidnd0 étnica, o que vnlc dizer sín1b()IO de resistência à cultura 
estranha. Atitudt;s avessas à acultura ção não podian1 firmar-se entre os 
G uaran i cnqunnto o processo não viesse a afetar a ordcn1 social neces
sá ria ao funcionarn ·nto sal isfa t6rio do s(stc n1a religioso. A contrário 
<lo que se passou con1 outras populações primitiva s, cuja reação anti -
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aculturativa , após a perda de valores nucleares ,e C<Jnccnt ,.. . . . • , ra por VCl,Cf.; 
em elementos que pr1mJt1vamcntc não tinham senão iniport: .·. . . 'd anc1,, !-.ccun-
dáda ~ que , uma vez cr1g1 .~s c1n símbolos, pas~am a bcr valoriludo<i mui-
to mais do que antes ( M ubJmann, 196 1, p{lg J J ) '\CJuc'·lc• 'incJ' 

• • ,, .., • , < ... IOf->, qu e 
hav1a!11 fe1to todas ~ts c~nccssocs poi-,sívch; a cuJtura doe;; branco\ para se 
refug1arem, por ass1m <.hzcr, na for ta]cza de seu mundo rcJjf~ioc;n, c,cnti 
ram a ameaça apena s no n:iom~nto c.m que as base~ <.Jéstc couicçaran1 a 
ser solapad as pela dcsorgan1zaçao social e cm que, co nco rnit: 1ntc rncntc , . _ , oC 
instalou a compct1çao en tre a doutrina dos antepassados e a cristã . E,r, 
tal contexto , o messianismo, que já era antes f,1tor poncJcrúvcJ cJc coesão 
social, passou a ter, cm certos grupoi.;, a função prccípua cJc polari7-nr a 
consciência da tribo cm oposjção ao mundo <.Joi.; cf,lra nh o<.,, ,nobilj1ando 
as fôrças sociais ajnda existente~. 

Mas, como não podia dcjxar de ser, a imagem do pctn1ít,o a c<;ta al
tura já não é a de antes. E la se modifica de acôrdo com a~ 1-,ituaçf>o11. 
Entre os J(ayová, que, além de cm geraJ n~o terem a jdéia da destruição 
do mund o como ameaça tão iminente ( cm comp,1ração com oc., Mbuá e 
os :Nandéva), foram também por muito tempo o~ mcno':. atingidos pelo 
impacto do mundo do~ branco &, a tendência para o rrle\ 1.,Í~1nisrr10 é rcht
tivamente fraca , e o para, so para élcs não é outra coi'>a !)cnno o Jugar 
de bem-aventurança n o Além , taJ qual a doutrin<.> kayová o propõe co
mo aJvo a todo membro do grupo. Ü<., fia ndéva, que !)ão <Y, rnaí~ ~1cul
turado s, cm grande parte o identificam hoje corri o céu cri,$tão~ crn qua(,c 
tôdas as aldeias já entrara m num a f a<{e cm que não hú mai,, energia,, w
ciais que possam ser mobiljzada s para utn &urto mcssH1oico. Por últirno, 
os Mbüá, na atuaUdadc os gue majs fcrvoro\amentc i..;c c~.forçéJm por al
cançar a 'fe rra Promet ida e cm cujo mcs!->janic;mo há t1rr1,1 rcjcic;ão de
cidida ou mesmo agressiva da cultura ocidenta l, nem por i~~o con~crvam 
puro o mito pdmitivo; mesclaram-no com elemento•; cric;tão~, ~cm, no 
entanto, terem consciêncü:1 do sincretismo . São 0 1., que fornecem a dcs..
crição mais minuci osa e completa da '''ferra de Nunc,J Acabar". Enfim, 
a jmagem do paraf so varia com a situação acuJturatjva - e, sobretudo, 
com a função que possa exercer no crnpcnho do grupo em <,aJvaguan.f~r 
a sua jdentidadc s6cio-c ultural. 2 

Por sua vez, a catac Jismologia não deixa de gcr reinterpretada em 
térmos de novas cjrcun stâncias. No capítulo, ~1liás cxcclcntc, que dcdi-

2) A êste respcH.{> é int eressante o comcnt:irio de Rr,gcr Ba stid, ; · 
11 

~ s~1.-~ va ria 
çõe.s esclarecem de maneira par ticularrncnt.e viva. a lis.{íll,~i,, cntr~ <) míti", puro e, 0 

mlle-nar.ismo · a aculturacão age apenas nurn ccrlt J m<1rn(·ntr, e cm c.i·rto ~rau ele HI · 
' ' l J l' .. t,emidade; enquanto êsse grau não é atin~id,1, o rnitr, tem pr,uch va <,r ' e a ,vac,a"; 

quando êssc grau é ultrap assado, êle det ta de agir ." ( J 961, pág . 340.) 
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ca aos movimentos messiânicos entre índios brasileiros, Maria Isaura Pe
reira de Queiroz escreve: "Se a catástrofe última ameaça a terra, é por
que esta se tomou velha e cansada, não é porque os branc os a tenham 
pervertido . A idéia existe nos :mitos guaraní, a terra envelhecida sendo 
periodicamente renovada depois de uma d~truição." ( 1962, pág. 209.) 
Sem dúvida, mas a tendência a atribuir ao branco a culpa do p~rigo imi
nente pode muito bem substituir -se à concepção primitiva . Foi o que se 
deu com os 1'randéva de Jacareí, de onde provieram, aliás, os mesmos 
que disseram a Nimuendajú que a terra é incapaz de subsistir por se ter 
tornado velha e cansada. Quando há quinze anos estive naquel a aldeia, 
já não davam a mesma explicação, mas consideravam a vida imoral e a 
irreligiosidade dos cristãos como responsáveis pelo cataclisma que há de 
vir. Não revelavam os índios naqueles dias nenhum pendor para qual
quer reação messiânica, mas é possível, se não provável, que, no caso 
de surgir, esta teria manifesto caráter de agressividade aos civilizados. 
- Também entre os Kayová de Panambi, onde estive na mesma época, 
não se ligava ( ou não se ligava mais) o fim do mundo à sua decrepitu
de natural. Pa'í Chiquinho, o sacerdote da comunidade, realizara ceri
mônias religiosas a fim de precipitar o acontecimento previsto no mito . 
A explicação que me deram foi a de que não valia mais a pena viver num 
mundo em que, pela arbitrariedade do homem civilizado, mandando lo
tear e distribuir a área desde tempos imemoráveis ocupada pelos Kayová , 
êstes já não possuíam sequer terra s suficientes para caçar, nem chão para 
fazer as suas roças. (Cf. principalmente E . Schaden, 1961-1962, pág. 
132.) Se não houve aqui propriamente reinterpretação do mito, de qual
quer forma êste veio a ser associado aos problemas decorrente s do con
tacto com o mundo dos brancos, tomando- se passível, com iss9, de to
mar feição diferente da original e de assumir uma função corr esponden
te em eventual surto messiânico . 

Mas o que antes de mais nada parece caracterizar o me~sianismo e 
as condições pré-messiânicas dos Guaraní da atualidade é o fato de aí 
se tomarem sempre como plataforma e como quadro de referência os 
valores da religião tribal, sem que se note o menor esfôrço, antes, pelo 
contrário, de agir segundo modelos que não sejam reconhecidos como 
nativos . Se em tempos idos - a saber, no século dezessete - os líderes 
se viram induzidos muitas vêzes a imitar os missionário s, isto revela tão 
somente que havia a preocupação de restabelecer o prestígio que os je
suítas tinham subtraído aos sacerdotes da tribo, e que, para tal efeito, 
cumpria a êstes mostrarem -se com os mesmos atributos e igual poder. 
Ao que tudo indica, o sincretismo não passava de simples concessão aos 
índios catequizados, com o intuito de reconduzi-los à prática da religião 
guaraní. Aliás, êste momento anti, ou melhor, contra -aculturativo é por 
demais manifesto nos relatos dos jesuítas para que necessite de demons-

• 
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tração especial. 3 A título de exemplo frisante basta anotar o fato de que 
entre as cerimônias celebradas por um daqueles pajés reacionários havia 
as que consistiam "em lavar o corpo dos pés à cábeça e em cantar depois 
em voz alta: Taytin decara ybagué, o: que quer dizer: Eu te batizo para 
tirar-te o batismo." (Documentos para la Historia Argentina , tomo XX, 
1929, págs. 578-579.) Similia similibus . .. 

* 
Na área do Rio Negro desenvolveu-se uma verdadeira tradição de 

surtos messiânicos. 4 Infelizmente nenhum dêles foi descrito e, muito me
nos, analisado de maneira satisfatória. Não conhecemos senão alguns de 
seus traços mais característico s. Em todo caso, bastam êstes elementos pa
ra os aproximarmos muito mais das manifestaç õ,es de reação e resistência 
à cateque se jesuítica há pouco mencionadas - como também dos famo
sds movimentos de "santidades" entre os Tupinambá do período colonial 
brasileiro - do que do conjunto de surto s congênere s entre os Guaraní 
dos séculos dezenove e vinte. Os líderes messiânicos do Rio Negro, que 
se declaram todos cristãos ou até "Segundos Cristas", não pretendem res
taur ar nenhuma religião nativa . (Veja -se, p. ex., Koch-Grünberg, 1909-
191 O, vol. I, págs. 39-41 ; Galvão , 1959, págs. 53-54; Pereira de Queiroz, 
1962, págs. 187-189.) O ritual e os petrechos de culto são, em grande 
parte, cópia ou imitação dos respectivos elementos cristãos, de mistura, 

3) Entre as fontes mais ricas e elucidativas a êste respeito estão as "Cart as 
Anuas" dos missionários, reproduzidas nos Documento s para la Histo ria Argentina, 
tomo XX , 1929. Vejam-se em particular as informações a págs. 556-558 e 676-678. 
Recente análise dêsses e de outros dados sôbre a reação messiânica à catequese en
contra-se em Pereira de Queiroz, 1962, págs. 178- 184. 

4) Reportando-se ao trabalho de Eduardo Galvão ( 1959) , René Ribeir o escre
ve: "No único movimento índio sincrético en1 que se afi rma ter o chefe pretendido 
st.r Cristo (na região do Rio Negro), houve recente influência protestante. Assim 
mesmo, a evidência de sua pretensão é discutivel." (R . Ribeiro , 1962, pág. 62.) Não 
caberia , portanto, falar numa tradição de surto s messiânicos naquela área. T oda via, o 
autor não considerou o fato de haver uma série de testemunh os sôbre movimentos 
dêsse tipo no Rio Negro, relativos ao século passado e ao atual, todos êles, ao que 
parece, chefiados por algum indio que se tinha por Cristo reencarnado. Galvão, re
ferindo-se ao rigor com que no século dezenove os missionários ali faziam respeitar 
os seus regulamento s, faz o seguinte comentário: "Não é de estranhar assim que 
muitos dos conflitos registrados no Rio Negro tivessem como ponto de eclosão mo
tivo s religiosos. Mesmo entre índios aldeados repontavam vários movimentos mes
siânicos cujos chefes se identificaram ao Cristo dos missionários e que faziam pregação 
de um retôrno às idéias religiosas tradicionais, de mistura com outras já de origem 
européia, que anunciavam a volta do Messias e a libertação de seu povo. tsses mo
vimento s degeneravam em violência e foram reprimidos com a mesma violência. Ain
dn há poucos anos registrou-se no Içana um movimento dêsse tipo, mas que, acudido 
a tempo e sem uso de fôrça, foi pacificado." (Galvão, op. cit., pág . 8.) - Boa sinopse 
históri ca dos surtos messiânicos que no século dezenove se foram sucedendo no ter 
ritório do alto Rio Negro e de seus afluentes Içana e Uaupés é apresentada por Ma-



é vcrdudc, c<m1 outros de cunho nativo. 11 ~e êsscs 1ncssiaf.: prcgan, a opo, 
~ic;Uo ttoH 1nission6rios, não é porqu e lhes rejeitem a <loutrjna , mas para 
se libcrtar1.;1n do jugo de sua autor idade. Um dos mais significativo s é o 
t·xc111plo de u lll pajé dos A n, púso do 1nédio C-1aiari .. lJ a u p6~, charnado Vi
ct·nl c ( 'rislo, que crn 1880 se fCz passar por ,salvador de seu povo e cmis 
~;6rio de 'f'upúnu, o l) cus do s c rislfios . f)izia-sc não apena s r<;pre"íCnlan 
te de 'l' upúua , co,no alé pai do s 1T1issionftrios, os quai 8, Hfinn ava 1 tcr iarn 
sido 1n:,nd(1dos por 1 >rus HO ( 'a iari , a pedido dêlc. /\ sua adesão ao (

1

ris
t i;u1ii-:n10 ~e p;, t cnl cava no f ét to dt; fHzcr os seus adeptos dançarc,n cm t (>rno 
da e, uz. Al é,n disso, pretendia não só convennu· con1 os espírito ~ dos 
rtHH tos, 1n~1s 1:,n1h6n1 c;on1 ' l'up611a. Por ou tro lado, incit ava os seu~ ass<:
clas :1 t·xpuls:1rcn1 todos os hrnncos, que, dizi<1, exploravn 1n os índi os . 
( 1( och-(, riinhcq~, l '>O<J- 1 <) J (\ vol. 1, p(tg. 40 , baseado e1n A vé-L~,tl l(;n1ant.) 
f) r 1110<10 scn1t: ll1Hnlc, o t'iltinH> dos nH.;ssias de qu e hú notíc;i:, naquel a rr 
p,i<,o, 11111 Bi1níwa qu e liderou t11n 1novi1ncnto cm tôrno de 1950 , "pcrso 
nifi c;1ndo ( ~ri sto. batizav ;, seus segt1idon:s nas águas do rio, e o~ fazia 
beber o 'snneuc' dt· ('r isto , pron1ctrndo - lhcs urna vida 1ntlhor. Seguido 
de tH1n1trosos prosC-litos, :il c:111<,·ou ,11(; a búca do lçana , depredand o no 
r :uuinho tt,d:is a:-: cape las c(,t61:icits que cnt:ontrou ." (OaJvão. 1959, pág . 
~)'1 . ) J ~ssa dcpr cd;.,çfio dt,; c..:apt.:l::,s nfío reflete, por certo, ncnhurn intuito 
rl·vivalístico, ,nus, th;rivu. no qu e se <.Jcprccndc dns informaç ões dç Ga l
vao, de n:ct ntc rivulidadt· entr e índios prote slantcs e c;1t6li cos na4 ur la 
:, rca . 

1~' claro qu · ludo isso nfio itnpcd c eslar c1u s11bjaccntcs HOS sur lo s 
do Rio Negro clr1nc11tos cultun,i s n;ttivos. M:.1s 6 pou co 011 q,1<1sç nada 
o q11c: dr <,;oncn ; lo s~1bcnH>s :.1 resp eito de lfio i rnport: \11lc asptcto do pro 
hl cntt1. ( 1onv ér11 n1encionar , cnl prinH;iro lugar, a suposic;ão de J{och 
(;ri i11hcq 1• dt,; estar .ií cn1 jtJgo "u1n ,,nti gn n1ito indígcn~,. en1 roupa gl'111 
L;rÍst;,, pr culiar prin cipaliucnt c ;)s tribos ;1ruak'' ( 1909- 19 1 O, vol. 1. p{1g. 
tlO) r dt que o n1cssius tnlvcz corr cspnndt ssc :, tão difundidn crença no 
r ·tC>rno do s:tlvador, ou St;ja , do herói civilil':1dor , supo si<;fio cst;, qu~ 
Mét rau x considera "confon11e nos fulos" crn vista dit cstrcit ~, rei ação ex.is 
tente t:11nb<:n1 n,,s tribos tupí entr e o n,cssianis,no t a n1itolo gi:., herúic:1. 
( 1928. p(tg. 223.) r, C\>111 efeito. con10 vcrcn1o s daqui ~, pouco, a con -

ri :\ foaurl\ P<'n·ir:1 dt· ()ul'iro :, ( 1<1(>21 p :'q~~:. l~ 'l I H')) . l•:11t1Tl11t\lt>, a autora d<·i:<a d r 
tn\' tH:iot111r t'll~o~ nrni~; 1·t·<'t·1tl<'~, 1H' tTdil1111du nu·sn11> tf\H' n~o o~ lt·11ha hnviclo dt·~dc• 
o i11\rlo d e~tt- !-<t·r11lo ( pi'tJ!, 1~7) . St·v.t111Cln (;ulv iio, o último <H·o 1Tt·u po r vo lta <ll- 19~0 
( 19~1>, pi'l~t, S1) . Nt· :-11l· p:in·r<· lt·r h111vldn , ro01 r fdto, inílu f-nrl a prot< ·s ta11lt·, 

5) Ot• foto , 11~ rd tlÇÓt'$ ro, n a 1nilolop.i1t <· n11n II rdi y,iilo trih11l ni1o são pa 
tr11lr~ nprnn s t•m todo , o!-l niovinH·nto f4 nu·,~il\niro s n1tn • Tupi (; u11r1111I, ,u 11s t:unb (•tn 
110!-\ <h· oulta :-. trihn s. 1•:' n (Ili<' !-l' 11ol 11 t·n1 lodo s o~ e11~0~ sfihn · os quai ~ ll:ino '> infnr 
t111tc;no ttH·t10, , H1n(1ri11, 1•;11tn· O:{ An ·k1111(1, tribo kadh qut· vivt 1 1·1n r<'gl:io 11iio tnuito 
dl~lt1t1tt· do Rio Nt'J(ro, ao pr do l(o roin1fí ( 11u1N j i\ alén1 <ln frontdru , l'tn lt·rrit ól'io 
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versão ao Cristiani smo apesar de tudo não chegou a suplantar, nem mcc;
mo em nossos dias, a mitologia e as concepções religiosas tradicionais, 
que bem podem serv~r ainda de base a fenômenos daquela natureza , ainda 
que a pretensão dos messias não seja a de restaurar a original idade das 
crenças primitivas, na medida em que foi afetada pela cate que se . Quanto 
à idéia do retôrno do herói, que é mencionada também por Galvão ( 1959, 
pág. 58), se de fato ela age como fator ativante - e, para éste autor 
(ibidem), Jigada a uma restauraç ão das crenças religiosas nativas - , tal 
vez não seja ncccssàriamente um elemento mítico indfgcna, mas uma das 
concepções tomadas à doutrin a cristã e, a seguir, reinterpretadas pelos 
aborí genes . 

O território do Rio Içana, um dos principais focos de mcs'>ianíc;n10 
na região do Rio Negro, é a pátria de populações de estirp e aruák , en1 
particular do grupo Baníwa , cujo domínio tradicional se estende ( ou ">t 
estendia) até as margens do Orenoco . Ora, na mitologia dos Aruák ,nais 
setentrionai s tinha notória importáncia a concepção da Fonte de J uven
tude, mito cm parte análogo ao da Terra sem Males, dos Guaraní . r-·o; 
registrado principalmente entre os 'fáino, tribo aruák que se teria deslo
cado para a FJórida sob o impulso dessa crença. Já AJíred Métraux ( 1928 , 
pág . 221) assinaJou o fato de que, apesar do nosso conhecimento frag
mentário do mito da Fonte da Juventude, podemos dêle destacar um ele
mento que o aproxima do da Terra <;em MaJes, o de que t ntre as ven
tura s a serem alcançada~ 5e menciona a Segunda Juventud e, tal como 
Nimuendajú o ouviu entre os Apapokúva (:f\landéva-Guaraní) e o auto r 
déste trabalho entre os remanebcentcs dé~sc grupo no Araribá (E. Scha
den, 1962 a, pág. 168) . Em artigo posterior, Métraux estabe lece uma 
semelhança muito mais estreita entre o paraíso tupí-guaranf e o dos Aruák , 
sem, todavia, revelar as fonte s que lha sugerem. '1 Na hipótese de o etnó
logo se referir a Aruák setentrionai s, o que é provável, tcríamo!) aí um 
ponto de contacto explícito entre Aruák e Guaraní como elemento cultu-

da Guiana Inglês.a), h<>uve em 184() o ~urto c<Jnh<'(;ido pelo nome de Heckera nta . O 
messia s, que se chamava Awakaipú , pretendia agir por nrdem do "~rande:: espíni<>11 

Makunaíma, cujo desejo era evitar que os índio s fó~sem desalojado s de suas terra s 
pelos branco s; queria t,orná.-lo.s iguais Qu mesmo superiores a ést.es, provê -Los de ar 
mas de fogo, dar -lhes moças branca~ por esp ósas e até clarear -lh<.-s a pele , 1>an1 11ã<, 
terem a cór de escravos. (Appun , 1871, vol. IJ, págs . 259-260.) Em ~uma, Mak.uw;.íma 
teria instiga.do o movimento para poder agir como herói salva.dor e civilizador . 

6) "A mi to logia indí gena do s Tupi-Guarani e dos Arawak contém descriçõ es se
dutora s dessa 'Terra-S<.~-mal' , para onde o Ancestral, ou hert,j cultur al da trih<> se 
retirou após t.er criado o mund o e estabel ecido as leis do género humano . E' para lá 
que vão certo s mortos privilegiad os, xamãs ou guerr eiros, depois de numerosas prc,
vu. Mais tarde, quando a vida sóbre a ierra ~ tornou insup ortáve l, até os ma.ib hu 
milde.1> che~aram a acredi tar que poderiam por sua ve1, ser admitidos n~s~a Te.rra Pro 
metida, .se dtmonstrassem bastante coragem e e<.,nst.ânda." (Mét raux , 1957, pág . 109.) 
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ral nativo na função de fator propício à emergência de manifest ações mes
siânicas. Não nos consta que para os Tukáno do Caiari-Uaupés haja algo 
de similar. Ma s como é conhecida em todo o mundo a tendência para a 
difusão dêsse tipo de movimentos coletivos, contanto que haja condições 
sócio-culturais para a sua aceitação, não ser ia disparatada a suposição de 
que os Tukáno teriam sofrido contágio dos Aruák, ainda mais por serem 
ali tão estreitas as relações entre grupos de uma e de outra classificação 
e, em especial, por se encontrarem uns e outros em idêntic a situação de 
contacto com os brancos. Aliá s, referem-se ao Içana, território aruák, 
as notícias sôbre os surtos mai s antigos, que remontam até o ano de 1857. 
( Cf., p. ex., Koch-Grünberg, 1909-191 O, vol. I, págs . 39-40) . 

Segundo a descrição de Galvão ( 1959, págs. 44-55) , o sincre tismo 
religioso índio-cristão no alto Rio Neg ro se afigura tal que, embora haj a 
indícios significativos de um conflito de valores, a tradiç ão mítica nativa 
continua sendo o verdadeiro sub strato que orienta o comportamento em 
face do sobrenatural . Os Baníwa adotaram a figura de Je sus Cristo, que 
veio a identificar-se ao velho herói tribal Inapíri-kúri 7, enquanto Kowái 
(Juruparí) passou, pelo meno s para alguns, a representar o Mal, em ana -
1ogia com o Diabo cristão. Entretanto, do conteúdo das narrações míti
cas quase nada se depreende que não possa ser tido como originàriamen
te indígena, salvo essa confusão de personagens . E apesar de Kowái se 
assemelhar boje em alguns tr aços ao demônio do Cristianismo, "perma
nece a maior figura mítica dêsses índio s, sobrepondo-se nas lendas à fi
gura de Cristo . Este foi assimilado mais em têrmos nominais do que con-

. . " ( o . , 48 ) 8 ce1tua1s. p. czt., pag. . 
::Ê~tes elementos, somado s ao que páginas atrás foi dito, talvez justi

fiquem a conclusão de que, salvo possíveis exceções, o messianismo na
quela área não teria sido alimentado por aspirações revivalísticas. Pare
ce que, se tal fôsse o caso, o messias ali não prete~deria ser Cristo ou o 
Santo Padre, mas tomaria o nome de herói tribal . Tampouco imitaria os 
missionários, diante dos quais assume atitude sem dúvida ambivalente. 

7) Já em princípios dês te século, Koch-Grünberg registrou o fato na sub trib o 
d.os Siusí. O chefe do grupo explicou ao explorador que "Cristo", tido como o autor 
<los desenhos rupestres existentes no território dêsses indios, outro não era senão 
Yapedkuli; e êste era "'Tupána' e ao mesmo tempo o primeiro hom em, o primeiro 
Baníwa". (1909-1910, vol. I , pág. 203.) 

8) Uma informação que possivelmente contenha elemento de especial significa 
ção para a aná lise do messianismo baniwa é a de que o têrmo dzúri, que designa os 
rezadore s ou "pajés de bati smo", ou seja, os chefes religiosos, é usado também para 
o herói Kowá i (Juruparí). (Ga lvão, 1959, pág. 47.) Não se poderia entrever aí a 
idéia de que, de uma forma ou de outra, o sacerdote se identifica, pelo menos virtual 
mente , com o herói? Haveria nisto importante semelhança com o que se observa 
entre os Guaraní. Infelizmente, porém, o informe é muito sumário para que se possa 
ir além de uma simples hipóte se. 
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Mas se os surtos do Rio Negro não são contra-aculturativos, nem por 
isso deixam de manifestar, e talvez até como característica essencial, a 
oposição da consciência indígena aos civiHzados, uma vez que os "Cris
tos" "surgem como salvadores dos Baniwa oprimidos e escravizados pelos 
brancos". (Galvão, op. cit., pág. 54.) Quanto a êste aspecto, é particular
mente significativo o último caso de messianismo havido na área, por vol
ta de 1950. Desenvolvera-se, na época, intensa propaganda de uma seita 
prote stante, e o líder do grupo místico fôra, ao que consta, influenciado 
por essa atividade missionária. Ora, a excepcional aceitação da nova dou
trina é explicada, entre outra s coisas, pela maneira de nela se interpreta
rem os textos evangélicos, insistindo na "salvação dos fracos e oprimidos, 
com que os Baniwa, traumatizados pelas experiências com os patrões, se 
identificam". (Galvão, op. cit., pág. 55.) E' que o aproveitamento do 
braço índio na extração da borracha e de outros produtos naturais, de 
acôrdo com o sistema vigente em tôda a Amazônia, além de acarretar a 
progressiva destruição da antiga organização social, tende a reduzir os 
aborígenes também a uma deplorável dependência econômica. Contra es
ta se insurgem os índios, e as suas reivindicações são antes de natureza 
social do que propriamente cultural . 

De qualquer modo, porém, a situação cultt1:ral - se nos Jimitamos a 
encarar o domínio da religião - certamente não deixa de ser bastante 
ambígua para, por sua vez, constituir clima propício à emergência de fe
nômenos de tipo messiânico . Sem tomar em conta a diversidade sem dú
vida existente em diferentes partes da área, naturalmente heterogênea, o~ 
dados disponíveis revelam, por um lado, uma extraordinária vitalidade 
das concepções religiosas nativas, mas por outro também uma assimila
ção progressiva de idéias, instituições e práticas católicas e, mais recen~ 
mente, protestantes. Se o quadro esboçado páginas atrás encerra em cer 
to sentido essa contradição interna (e sem resolvê-la) - os messias agin
do como "Segundos Cristas" num meio religioso em sua essência aboríge
ne e, ao que tudo sugere, sôbre a base dês te ( sem intuitos de conversão, 
portanto) -, isto reflete obviamente um conflito de valores culturais, que, 
no entanto, não parece criar maiores problemas no nível da consciência. 
Como quer que seja, as reivindicações - na medida em que se trata de 
oposição agressiva ao mundo dos brancos - situam -se tôdas, ao que sa
bemos, na esfera das relações interétnicas . Há aí um problema interes
sante que só poderá ser discutido com algum proveito no dia em que ti
vermos dados menos fragmentários sôbre a história do messianismo no 
Rio Negro. 

* 
Uma tribo da Amazônia que deve ser mencionada neste contexto é 

a dos ·Tukúna, no Solimões, entre os quajs se vêm registrando casos de 
messianismo pelo menos desde os fins do século passado . Assemelham-
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se em parte aos dos Guaraní , em part e mais aos dos índios do Rio Negro •. 
Quant o aos traços da cultura nativa que lhes servem de fundament o, Curt 
Nimuendajú ( 1952 b, pág. 137) os enumera nos seguintes têrm os: "1.0 ) a 
personalidade de dyoi', o criador e fundador da cultura trib al; 2 . 0 ) o 
sentimento de o terem ofendido pela corrupção da primitiva cultura es
piritual (não material!) devido a influências da civilização; 3.0 ) a possi
bilidade da repetição de cataclismas de antigos tempos; 4.0 ) a existência 
de sêres imortais e a sua tendência de aparecerem a pessoas em idade 
pubertária" . A êstes fatôres, que por si sós não seriam por cert o bastante 
compulsórios para gerarem messianismo ( entre outra s coisas, por causa 
da quase-inexistência de padrões de liderança , inclusive em assuntos de 
religião), somam-se outros, inerentes à situação interétnica em que os. 
Tukúna se acham envolvidos . Assim mesmo, as condições de vida, tais 
como vêm descritas na monografia de Nimuendajú (op. ci t.), tampouco 
''parecem corresponder a um estado de desintegração cultur al, de de
pauperação e de penúria bastante insuportável para dar origem a essas 
manifestações de misticismo coletivo". (E. Schaden, 19 54, pág. 92.) ~ 

Representam, aliás, os Tukúna um exemplo típico daquelas tribos . 
brasileiras que, fazendo tódas as concessões possíveis no domínio da cul
tura material e da tecnologia, erigiram o sistema religioso e o correspo n
dente cerimonialismo em esfera de resistência à acultur ação; ao mesmo 
tempo, os Tukúna mantêm corri rigor a exogamia das metades e preser 
varam o seu idioma da influência do português, do qual adotaram duas 
dúzias de vocábulos, se tanto. As mudanças havidas na cultura material 
refletem tôdas ou quase tôdas, segundo a pesquisa de Nimuendajú, no
tável senso utilitário; o rol dos elementos incorporados inclui o casco ( a 
canoa dos caboclos), o mosquiteiro, a manufatu ra da farinha de man
dioca, o vestuário, armas de fogo, máquinas de costura e outras coisas 
do gênero . (Nimuendajú, 1952 b, pág. 53.) Não sabemos até que pon 
to essa fácil aceitação de coisas novas em um sentido, combinada com 
tão grande resistência em outro, teria acarretado um desequiliôrio do sis
tema total . Como quer que seja, o certo é que, apesar do longo contacto 
com os brancos, os Tukúna logra ram sobreviver com uma população de 

9) Peço vênia para citar aqui as palavras com que há anos, ao comentar a obra 
de Nimuendajú, exprimi o que me pa recia ser a lacuna principal nas informações que 
ê5te apresenta: "Cumpriria indagar se êsses movimentos correspondem a uma tradição 
cultural anterior aos efeitos desfavoráveis aos contactos que os T ukuna tiveram com 
a população rural de origem lusa ou luso-indigena, ou se devem ser interpretados co
mo conseqüência, pelo menos indireta, de transformações sofridas pela cultura espi
ritual, que os próprios aborígenes, aliás, apontam como causa de seu messianismo. ~fas 
teria a satisfação das necessidades reJigjosas sofrido realmente crise bastante proiun
da para desencadear tais mo\imentos? Kão é provável, uma vez que a religião tukuna, 
~au.ndo afirmação expressa de Nimuendajú, não foi atingida em !eus fundamentos. 
pelas influências da doutrina cristã." (E. Scbaden, 1954, pág. 92.) 
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cêrca de 3000 almas, ao passo que as tribos vizinhas foram tôdas des
truídas. De onde talvez se possa concluir que a integração de todos aque
les elementos alienígenas em sua cultura se deve ter dado de maneira -
relativamente satisfatória, isto é. sem que a configuração como tal tenha 
sofrido abalos n1uito -ério s. Não haveria, pois. razão para se admitir 
que o n1essiani s1no tukúna seja uma conseqüência de penúria cultural. 

De fato. as p,íginas cm que Nimuendajú (op. cir.. págs. 138-140) 
narra de fom1a sucinta o desenrolar de wn dêsses movin1ent o . ocorrido 
em 19-41. não contên1 nada que faça suspeitar a sua natureza revivalís
tica . salvo talve z o pormenor pouco significativo de o herói n1ítico. que 
aparecera numa vi, ... ão a wn rapaz da tribo. ter exigido que e construfs ~e 
;·un1a grande casa en1 estilo antigo para a celebração de certas f~stas". 
exigencia que. aliás. ,:esbarrou con1 dificuldades. porque niogu én1 po ~
suía o necessá rio conhecin1ento técnico'' ( pág. 139) . E' verdade . con10 
vin1os. que Ninn1endajú enun1era entre os fatores responsáYeis pelo mes
sianisn10 tukuna. na n1cdidn en1 que decorre1n da cultura nativa, um sen
tin1ento de culpa en1 fac°' do herói n1ítico Dyoi' por já n,10 e con ervar 
en1 sua integridade n antiga c1.tltura e .. piritual. Entretanto . esse n1otivo 
parece con tituir ::ultes 1.1n1 fator virtual do que real. e de pouca in1por
tância . mna vez que - convén1 insistir nisso - as cren as rcligio "as e 
a imagen1 n1íticn do 1nnndo pr3ticarnentc não foran1 alteradas. continuan
do, con10 dantes. a fundamentar as nor n1as para o co1nportan1cnto soc ial 
e individu al . 

Nf ai~ sério o problen1a das r~lações soc iais e econônlic a , con1 os 
branco s . A dependencia a que o trabalho nos seri ngais arrastou os Tu 
kúna. se nã o chegou a gerar un1 estado de anonlia. criou pelo n1enos unt 
clin1a propício à reivindicação . Cardoso de Oliveira ( l 9ó-l-) pinta. con1 
côres quiçá den1asiado fortes . a situação de depe nd ência econômica ou 
me" mo sen1i-escrnvi dão da tribo. apanhada que foi pelas m:tlha · do sis
ten1a de extração da borracha. da madeira e de outros produtos amazô
nicos. Por aí se compreenden1 as razões profundas da obserYação feita 
por Nin1uendajü ( t 9 52 b, pág. l 39) de que o mcs iani sn10 tukúna pr vê 
um cataclisn1a que destruirá os civilizados e ao qual apenas os índios 
hão de sob revi, er. passando êles próprios a usufruir os benefício · da ci
vilização. Cardoso de Oliveira. por sua vez, insiste nesse aspecto. acen
tuando que a idéia de salvação subjacente aos n1ovin1entos é a "da sal
vação fL ica de un1a população nn nulis extrema penúria alin1entar e no 
mais negativo estado psicológico· tanto assim que o alvo dos movin1en
tos é sempre a destruição dos brancos e a sobrevivência dos Tukúna, nu
ma vida de fartura e de paz" ( 1964 . pág. 81) . :Ê~e objetivo de sacudir 
o jugo dos brancos destaca-o tambén1 Maurício Vinhas de Queiroz ao 
dizer que o messianismo dos Tukúna "não pode ser entendido senão em 
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têrmos de contacto com a civilização, mas não é o contacto propriamen
te dito que determina o movim.ento: são condições sócio-econômicas que 
dêle decorrem, em particular o domínio e a espoliação dqs índios por 
parte dos seringa1istas que se apossaram das terras tribais e procuram 
impor-lhes um comércio altam.ente lesivo" ( apud Cardoso de Oliveira, 
op. cit., pág. 90). 



CAPÍTULO XII 

OBSERVAÇÕES SôBRE FATôRES, TEND~NCIAS E FASES 
DA ACULTURAÇÃO 

Todo o esfôrço de interpretação desenvolvido neste ensaio concentra
se primordialmente no objetivo de discernir tendências a que está sujeito 
o processo aculturativo das tribos indígenas, quer visto como um todo, quer 
em determinada s esferas, e os fatôres que o influenciam, desviando-o ou 
não de um suposto curso normal. Diante da complexidade dêsse proces
so, que ademais se redefine em cada um dos seus passos, se afigura, po
rém, bastante ilusória ab initio uma distinção rigorosa entre fatôres e ten
dências . Fato s que em certo momento se nos apresentam como efeitos 
de tais ou quais causas passam a agir, uma vez inseridos na nova situação, 
como fatôres determinante s de fenômenos subseqüentes. Conquanto neces
sária par a a discussão do assunto, a divisão entre fatôres e tendências não 
deixa, pois, de ser em certo sentido artüicial . 

O critério mais important e para a classüicação dos fatôres, que sem
pre devem ser tomados como simples causas potenciais, é o que leva a 
distinguir os internos e os externos. Ao passo que aquêles derivam da 
própria cultura tribal, da estrutura e organização da respectiva sociedade 
e do número de seus membro s, êstes são inerentes à situação de contacto 
com o mundo dos branco s . A variabilidade de uns e outros e as inúme
ras formas de sua conjunção nos casos concretos tornam precária e pou
co frutífera, no estado atual das pesquisas, a tentativa de enumerar ca
ractere s constante s da marcha acu)turativa. Se é certo que somos leva
dos, em tese, a definir princípio s gerais a que o processo deveria confor
mar-se, não o é menos que o indiscutível predomínio de circunstâncias 
aleatórias imporia em primeiro lugar , se dispuséssemos de um número su
ficiente de casos estudados em profundidade, uma tipologia das seqüên
cias de mudança. Com isso não se advoga, de modo algum, o extremo 
de reduzir o conjunto a simples fatos históricos ou circunstanciai s, de todo 
alheios a qualquer regularidade 1 • Só que esta in concreto é de tal modo 

1) Não seria nada mais, nada menos, do que abdicar de um dos priocipio s bá
sicos de t ôda a antropologia cultural. "Formas culturais são a expressão de seqüências 
únicas de acontecimentos históricos, mas são o resultado de processos subjacentes que , 
repr esentam constante s na experiência humana ." (Hcrskovits, 1948, pág. 619.) Se i!to 
vale para as "formas culturais" em geral, vale também para os fenômenos de acultu
ração . E é sabido que inclusive os antropólogos de orientação historlcista de há muito 
não se furtam a êssc modo de encarar o problema. 
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perturbada por influências fortuitas que a sua formulação pouco nos aju
dará ainda a compreender cada caso particular, como exemplo que se en
quadre numa ordem superior. Foi por isso que em muitas das análises par
ciais feitas nos capítulos precedentes teve de ficar aberta a questão de se 
saber até que ponto se justificaria, ainda que por hipótese, uma generaliza
ção . E' uma cautela que se impõe pelo caráter fragmentário e não raro 
superficial dos dados e também pelo número reduzido de tribo s bra silei
ras até o presente estudadas corn referência à mudança cultural. 

Se aceitamos uma distinçãQ fundamental entre fatôres internos e ex
ternos ( poderíamos dizer também: endógenos e exógenos), os primeiros 
hão de ser concebidos como disposição da cultura aborígene em reagir 
aos segundos, e não como fatôres em si. Convém, pois , encará-los como 
condições passíveis, em virtude do contacto, de converter-se em causas. 
Muitos dos fatôres internos são comuns a tôdas as tribos brasil eiras, pelo 
simples fato de se tratar de populações tribais ou primitivas, nenhuma das 
quais chegou a constituir um estado político e a formar centros urbanos, 
nem desenvolver um sistema de escrita, uma tecnologia complexa, com a 
correspondente diferenciação profissional, nem tampouco uma economia 
de mercado propriamente dita. Outros são pecultares a esta ou aquela 
tribo e inerentes à orientação ou ao estilo cultural, à estrutura e organi- , 
zação sociais, aos valores religiosos e assim por diante. De tribo em tri
bo, uns e outros assumem maior ou menor importância , sempre de acôr
do com os estímulos que sôbre êles venham a exercer os fatôre s exter 
nos . Paralelamente , êstes últimos se distribu em em duas categoria s . Em 
par te, são pràticamente comuns a tôdas as situações (na medida em que 
excluímos as de aculturação intertribal) e determinados pelas caract erís
ticas da sociedade dos brancos , aberta e em expansão, dona de uma tec
nologia superior , quase sempre interessada em explorar os recursos 
naturais e humano s da região, . e com a tendência geral de enfrentar os 
índios ainda portadores da cultura nativa como empecilho aos desígnios 
que têm em mira . Todavia, êsses eletnentos comun s se inserem nos mais 
variáveis contextos de relações interétnicas , de acôrdo, por exemplo, com 
o tipo e os interêsses particulares dos respectivos representantes do mun
do civilizado, diversos quer de região em região, quer na seqüência das 
épocas históricas . 

Fatôres culturai s e extraculturais de um e outro lado são respon sá
veis pelos mais diversos graus de continuid ade e intensidade dos contac
tos e a sua variação no tempo. Grosso modo distingue-se em primeiro 
lugar entre o contacto permanente, o esporádico e o apenas envolvente 
ou indireto ( Galvão , 1957 , pág. 68) . E' um simples esquema para ubi
quar a situação concreta a ser caracterizada. Entre um e outro grau des
sa escala de intensidade há tôda uma gama de gradações possíveis. Ca
sos há em que o contacto esporádico acarreta efeitos dissociativos bem 
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mais graves do que o permanente, de acôrdo com a natureza dos inte
rêsses que movem os agentes da civilização e com os recursos de um 
-contrôle mais ou menos regular e eficiente das relações . 

Sem falar da redução populacional por epidemias trazidas pelo bran
~co, o contacto, mesmo intermitente, age invariàvelmente como fator de 
mudança por criar necessidades para cuja satisfação não existem pressu
postos na cultura tribal. Desde logo nascem vínculos que, sem a prin
·cípio romperem o primitivo equilíbrio das instituições, já não permitem 
que a cultura permaneça, por assim dizer, voltada sôbre si própria; pren
dem-na a um mundo estranho, que escapa inteiramente ao contrôle na
·tivo. Tal alargamento do horizonte cultural tem efeitos em geral tanto 
·mais profundos, quanto maior haja sido a estabilidade e a integração do 
sistema de origem. Tribos que tenham já no âmbito nativo uma larga 
•experiência de relações interétnicas, quiçá com comércio intertribal regu-
lar ou institucionalizado, oferecem talvez expectativa de reação mais fa
vorável à infiltração de elementos culturais estranhos do que as que te
nham vivido sempre isoladas. Mais graves, porém, do que a simples 
aceitação de certo número de elementos novos - que, constituindo, sem 
dúvida, efeitos aculturativos do contacto, não tardam a converter -se em 
,fatôres de mudanças subseqüentes - são, como já se expôs em outro capí-
fulo, as transformações da vida tribal em decorrência da integração do 
silvícola nas atividades do sistema econômico regional. Não é, pois, sem 
razão que vários autores modernos (D. Ribeiro , 1957 b; Galvão, 1960, 

·e outros) tanto insistem em que se deve investigar os fatôres e efeitos 
sui generis ligados a cada uma das frentes de expansão da sociedade na
cional, por ora classificadas sumàriamente segundo o tipo de economia 
·de que façam parte - a extrativa, a agrícola e a pastoril -, sem que 
se desconheça, tampouco aqui, a escala de variação oriunda das condi
ções ecológicas e da eventual conjunção de mais de um tipo de frente 

" . ~co nom1ca. 
Em que pêse a tôdas as variações possíveis, são, em linhas gerais, 

-de dupla natureza as diferenças entre as frentes de expansão econômic~ 
-no tocante ao modo de influírem no processo aculturativo. Em primeiro 
lugar, cada uma delas costuma ter como agente 6 seu tipo humano pe-
~culiar; em segundo , cada uma traz em si uma expectativa e um interêsse 
específicos com relação à população aborígene· que depara. Assim, a 
frente agrícola de ordinário põe o índio em contacto com uma sociedade 
que, fixando-se ao solo, constitui núcleos relativamente permanentes e 
estáveis, organizados, conforme o caso, nos moldes caboclos ou nos de 
•colônias estrangeiras . O aborígene, aí, se defronta com instituições e pa
,dr ões em funcionamento normal, com uma forma de vida, enfim, que 
lhe convirá adotar à medida que puder ou fôr compelido a levar avante 
:a sua integração no mundo dos brancos. Com maiores ou menores en-' 
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traves, seguirá então o modêlo propo sto, na esperança de, ~m rel~ti_vo 
pé de igualdade com a população vizinha, se entrosar no con3unto soc10-
econômico da área 2 • O que dêle a sociedade espera, e o que lhe é pos
sível realizar sob a condição de o grupo não sucumbir ao impacto, é que 
~ inal êle se tran sforme por sua vez em caboclo ou colono! ?u seja, nu°!a 
comunidade que tenha a mesma cultura e as mesmas at1v1dades econo
micas. Já não é o que se dá com a frente pa storil. Esta apresenta ao in
dígena um tipo humano , um sistema social e uma forma econômica di
ferentes . A fazenda de criação é, antes de mais nada, uma emprêsa eco
nômica e, como tal, requer não só um determinado tipo, de organização, 
como também reservas de capital . A não ser em casos excepcionais, o 
índio não tem por onde copiar o modêlo e de, por sua vez, transformar
se em fazendeiro . Quando muito, o interêsse do branco com relação a 
êle se reduz ao seu aproveitamento como peão ou vaqueiro assalariado, 
a serviço, por conseguinte, de uma emprêsa alheia. Para tanto, o nativo 
se desliga, por maior ou menor prazo de tempo, do convívio de seu gru
po tribal . Isto naturalmente produz efeitos dissociativos, com evidente 
• 

reflexo sôbre tôda a cultura de origem, ·que não encontra com facilidade 
caminhos próprios para reorientar- se segundo padrões novos . Quanto à 
terceira frente de expansão, a extra tiva, êsses aspectos costumam assu
mir gravidade bem maior. Certo, o erval ou o seringa! não deixam de 
ser, também, emprêsas, mas sem os fatôres de coesão e solidariedade ca
racterísticos da fazenda de criação. A própria administração ou, melhor, 
os seus prepostos são, na maiori a dos casos, indivíduo s isolados, que 
agem como tais e não oferecem ao índio oportunidade para um confron
to de suas instituições com as do mundo dos brancos . As relações so
ciais que com êle estabelecem são em grande parte de natur eza apenas 
categórica, determinadas pelo seu papel de trabalhador ou produtor eco
nômico, situação essa inteiramente alheia ao contexto da vida· tribal e · 
que, por isso, requer grande esfôrço de ajustamento. Conforme a situa
ção, com,o, por exemplo, nas "avenidas" dos seringais, resta, não raro , ao 
nativo como última forma de existência social a fragmentação do grupo 
em simples famílias nucleares, com o notório depauperamento sócio-cul
tural do seringueiro caboclo. Outras atividades extrativa s entre elas a 

' coleta do babaçu, da carnaúba, do óleo de copaíba, podem não configu-
rar o mesmo quadro, sobretudo por não exigirem necessàriamente o roes-

2) Como vimos, não se trata simplesment e de imitaç ão ou cópia direta da or
ganização so~ial estranha, mas cm primeiro lugar de um f enômcno de convergência, em 
virtude da açcitação do mesmo regime de economia. - Nas áreas de exploraçã o de re
c_ursos natur ais, as cmprêsas possuem as suas própria s inst ituiç ões, a que devem ajus
tar-se igualmente índios e caboclos. 
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mo grau de disper são e por permitirem, por conseguinte, a continuidade 
da existência trib al . - Tudo isso em têrmos gerais, apenas para se dar 
uma idéia da variação dos fatôre s e efeitos acultur ativos dos tipos diver
sos de economia regional que apanham o silvícola em suas malhas. Seria 
temerário, no estado atual dos nossos conhecimento s, tentar uma análise , 
comparativ a. Salvo pouquíssima s exceções, não se procurou até hoje fo
calizar a aculturação das tribos índia s do ponto de vista da respectiva 

. variant e do homo oeconomicus que veio agir sôbre elas. E sem os ne
ces.sários dados concreto s nada nos permitiria avançar além de mera s 
conjetura s. O que nos cabe fazer aqui é principalm ente registrar o de
siderátum. 

Muitos etnólogos, no afã incont estàvelmente legítimo de discernir 
em primeiro lugar os fatôres sócio-cu ltur ais e ecológicos do processo acu l
turativo, se inclin am a negligenciar os de ordem psicológica . Murphy , por 
exemplo , que tão magistralm ente põe em evidência a causalidade social 
na aculturação dos Mundurukú , afirma em um dos parágrafos finais de 
um capít ulo dedicado à tran sforma ção do sistema social dessa tribo: "As 
necessidades da existênc ia e a maneir a pela qual um povo ou povos en
tram em relação deveriam ser os problemas centrai s par a o estudio so da 
mudança cultural - como o são para as pessoas apanhadas no proc esso . 
Ela s, e não a propen são do homem par a imitar , é que causam as altera 
ções fundamentai s de um modo de vida.'' ( 1960, pág. 192.) ª Certo, a di
mensão psicológica da acultur ação talvez não seja a que mais de perto 
toca ao antropólogo; todavia, como foi dito já no prefácio a êste ensaio, 
ela é inerent e ao proces so e o seu estudo · é indispensável a quem pretenda 
compreend ~Jo mai s a fundo. Sem atribuir-lhe importânc ia maior ou me
nor do que às demais, quero dar-lhe aqui atenção especiaJ, precisamente 
porque na literatura científica sôbre o índio brasileiro não tem sido posta 
em destaque. 

Tôdas as culturas, é sabido, oferec em ao U).divíduo uma imagem ideal 
de per sonalidade, e esta condiciona, além de diretrizes par a o comport a
mento, atitude s mentais e emocionai s definidas . E nas relações interétni
cas, o "clima psíquico", ou, seja, psico-social, responsável pela formação 
de atitude s recíprocas que influenciam o processo de mud ança, não se ex- . 
plica sem um a noção bastan te clara de como os membro s de um e outro 
grqpo concebem, quer a si próprios , quer aos parc eiros. As relaçõe s en
tre índio s e brancos variam com os respectivos estereótipo s e se modifi-

3) Manda a justiça reconhecer que, ao contrá rio do que possa sugerir esta afir 
maçã o, Murphy tem revelado em seus trabalho s plena consciência do papel por vêzes 
decisivo dos múltipl os fatôre s psicológicos no pr ocesso de mudan ça cultura l . Eviden
ciam-no, entre outros, a análise dos dados de Quain sôbre os Trum ái (Mu rphy e Quain, 
1955) e o estudo sôbre a religião mundurukú (Murphy , 1958) . 
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cam com êstes. Não se trata pura e simplesmente da "propensão do ho
mem para imitar". Fato incontestável é que os reflexos das experiências 
interétnicas na mentalidade indígena, concretizados no estereótipo do bran
co, se manifestam como condições ora favoráveis, ora desfavoráveis à 
aceitação de novos valores. Justifica-se, por conseguinte, uma tentativa 
de caracterizar, de forma sumária que sej~, o conceito geral do branco 
na mentalidade do índio e vice-versa. Com isso não se esgotam, é óbvio, 
os elementos psicológicos que interferem na aculturação . Para a maio
r1a dêles, porém, faltam dados concretos. 

A imagem do branco na mente indígena varia consideràvelmente 
com o tipo humano que entra em contacto com o aborígene; ademais, 
está sujeita a redefinições, se bem que o estereótipo, uma vez formado, 
tenda a mostrar certa persistência. Portador de elementos culturais estra
nhos, o civilizado é em geral tido, a princípio, como ser dotado de po
deres especiais e, por isso, identificado às vêzes com algum herói civi
lizador ou outra figura mítica. Em si, porém, a idéia de "progresso téc
nico" pouco ou quase nada representa para o espírito do homem primi
tivo. E' antes a crença numa super ioridade mágica. No seu esfôrço de 
compreender o civilizado e de situá-lo no espaço cultural, não pode o pri
mitivo senão tomar o seu próprio mundo como quadro de referência. O 
branco ("karaíbd' para os xinguanos, "karaí" para os Guaraní, para dar 
apenas dois exemplos) é, acima de tudo, possuidor de poderes especiais, 
ignorados até pelos pajés da tribo. 4 Esta é, pelo menos, a caracterização 
inicial . Daí a atitude de ambivalência, a um tempo de aceitação e de mê
do, tão freqüente nos primeiros contactos chamaçlos pacíficos. A única 
explicação possível, por exemplo, para as armas de fogo são a sua ori
gem sobrenatural e a sua natureza mágica . E assim corno a arte tradicio
nal de produzir o fogo, em geral pela fricção de dois pedaços de madei
ra, foi ensinada aos antepassados da tribo por um herói civilizador, tam
bén1 os fósforos devem ter sido feitos por algum poderoso pajé. 5 Obra 

4) Lembra Ehrenreich que na mitologia tupí - i. é, tupinambá - os heróis 
civilizadores figura m como grandes "karaíba" (magos), "epíteto de honra que os índios 
então transferiram também para os forasteiros brancos, detentores de tão maravilhosas 
arte5, cont inuando a empregá-lo até os nossos dias". (Ehrenreich, 1905, pág . 24.) 

5) Em sua qua se totalidade, os indios ame ricanos conhecem ou conheciam a téc
nica de fazer fogo com o molinilho de madeira ou, mais raramente, com auxílio de 
sílex. Para o noroeste da Amazônia, Whiffen (1915, pág. 48) menciona as tribos do 
sul do J upurá como ignorando qualquer técnica de produzi-lo. E informa: "Os fósforos 
são pura magia aos olhos do índio, e uma caixa constitui presente de inestimável valor. 
Risca talvez um, para assegurar-se de que o branco lhe transmitiu com a maravilhosa · 

. . ' , 
cal.Xlilha, parte de seus poderes mági cos, mas nunca sacrifica mais de um por vez." 
(Págs. 48-49. ) 
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de magia é, por sua vez, a máquina fotográfica, ordinàriamcnte temida 
como instrumento para , ":cubar a ?lma" de quem a cJa se exponha e por 
isso causadora de mole stias ou ate de morte. e E assim por diante . 1 

6) Dentre inúm eros testemunh os a êstc rcspe il<> vejamos mais uma vc:z O de Whif 

fen : "A minh_a câmara era na ~ur~lm ent_c dotada, p<:la imaginação indíge na , de pr o
priedad es m ág 1_cas, _send o q~c a 1dé1a m ais co mum entre os Boro era a de que se tr a
tava de máquina inf ernal invent ada pa ra rapt ar as almas dos que f ôssem expostos a 
seu ôlh o fune sto. De m odo seme lh ante , supunham que os meu s ócu los me co nferiam 0 
poder de enxerga r o que lh es ia pela alma. Quando pc:la primeira vez tcnt<:i t ira r re
tr ato s, os nati vos ficar am basta nt e agitados pelo uso que cu fazia de um pano prêto 
para cobrir o sini stro objeto ; e qu a nd o m eti por bai xo a minha própria cabeça, todo s 
viam nisso ma is uma est ranh a ma gia qu<; me da\'a o po<.lc:r de ler as sua s men tes, as 
suas intençõ es oc ult as, e roubar -lh es a alma; ou , propriamente , t<Jrnar-m c: senho r de 
suas alma s e, assim , subm etê -los à minh a vontade a <JUalr1urr temp o r cm t<>do lug'lr . 
Isto , po r certo , se devi a cm gra nde part e ao fato de que cu era capaz de repr oduzir 
a f otograíia. O índi o era colocado ía ce a f acc com a sua alma desnuda, represe ntada 
pela pr ópr ia mini a tur a na chapa fotográfica. Imp oss ível induzi-lo ~ dar uma segunda 
olhada. Nunca m ais i:le se pre !>tari a a magia de: tal 0rdem. As mu lhc:rcs uitoto me jul
gava m dado a uma ação má gica ma is mat er ial ; receavam que, expostas à câmara, vi
riam a dar à lu z uma pr ole com a qua l a câmara - ou o fo tógrafo - estivesse cm 
rPJação de pat ernidad e". (Whiff en , 1915, pág s. 232-233.) - l ntcrc c;sant e:s são tam
hém as obse rvaçõe s do autor sô bre a difer ença de: a titud e do s índio s de: acõ rdo com 
a natureza da s inve nções e do s ohje tos do mundo civil izado . Os exempl os que en u

mera most ram - e é natura l que assim seja - que não {; de mancint. alguma a 
perf eição ou complexidade técnic a o que mai s os maravilha. Mai or int erésse lh es me
re ce um par de bota s do que um na vio a vapor, cujo funcionam ento é mu ito com
pli cado para estimu lar -lh es a curios id ade. P or outro lado, um despertador ou um 
gram ofo ne causam simp lesmente es tup efação e quiçá médo pelos mist t riô sús demôruos 
qu e por vent ur a possa m abrigar. (Op. cil., pág s. 26.3-264.) Fn 1nz Ca spar informa que 
o chefe dos T uparí lh e pergunt ou certa vez "se nós ,co rt am os ()5 espe lh os da super
ff cie da água e os enducercmo s p or alguma espécie de ma~ia". (Ca spar , 1952, pá~ . 26.) 
Jul gavam ésses indio s que o mot or de um a embar cação era um bicho rna1igno de po 
der es mágic os, capaz de tran smitir a gri pe ou a tosse. (Op. cit., pá'(. 27.) Sób re as 
rea ções do índio diante da s coisas nova s t ncontr am-se n<1tas intc:ressantes cm von den 

Steinen (1894, pá gs. 75-7 7) e; cm muit os ou tr os auto res. 
7) Atr ás já foi d iscut ida a freqüéncia com que se ape:la para a exp licaçã o mítica 

para encontra r a razão da sup erioridade: de muita s soluçõe;s técnica s apresentadas pelo 
bran co, que nã o é po r isso tid o com o mai s "inteligente' ' . Se possui ou ~abc umas 
ta nta s coisas inexi ste nte s na cult ura tr ibal, é porqu e d ispõe cm sua ttrra de recu rsos 
natur~ is inace ssíve is ao indio e tem conhecimentos qu e outre m lhe de ve ter ensina
do . (Cf ., entr e outro s, Alv es da Silv a, 1962, pág . 162 .) Sirva o cn;e jo para acrescen
tar mais um exempl o expressivo aos mito s m encionados cm capitulo anter ior . Acre 
ditam os Kadiwéu que os brasileiro s, ao serem tirados do seio da t erra pelo dtu s 
Gô-noêno-hôdi, tiv era m a feliz id éia de lh e ped ir a bênção, "razão po r que ganharam 
'máquina s de fazer pano, de faz er enxada , fuzil, tudo' ". (D. Ribeiro, 1950, pág . 33.) 
Não se cogita da possibilidade de serem as fábri cas por sua vez ob ra de gênio inven
tiv o do hom em civilizado . Não é, pois , cm ate nção à p osse ele todos aq uêles ob jt t os 
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E', pois, compreensível que o índio seja levado a ver n? bra!1~º um 
ente de estirpe diversa da sua 8 , um ser que! entre outras. c?1sas, e tm~ne : 
aos efeitos da magia negra comumente praticada pelos silv1colas . Assim, 
afirmam os Kayová que as "rezas" maléficas com que, segundo acredi
tam, podem provocar a doença e a morte "não pegam em civilizado" (E. 
Schaden, 1962 a, nota à pág. 129) . Um missionário salesiano que dissera 
a um tuxaua do Uaupés não ter mêdo de "dahosé", nome que ali se dá 
às práticas de magia negra, obteve como resposta: 'qO branco_ é de na
tureza diversa, por isso não pega o nosso dahosé." (Alves da Silva, 1962, 
nota à pág. 441); e se o alienígena não está sujeito às mesmas precauções 
mágicas para, por exemplo, ser feliz na pesca, é simplesmente porque êle 
"não é dos nossos" (op. cit., pág. 235). Às vêzes se depara mesmo a ten
dência de ver no branco um ser mítico semelhante ao Curupira ou qual
quer outro espírito, em geral perigoso. 9 

Alguns dos exemplos que acabam de ser dados em abono e para 
ilustração das idéias expostas referem-se a tribos em recente contacto 
com o branco, outros a populações de há muito em convívio com êste . 
Comprova-se por aí a relativa fixidez do estereótipo inicial, à revelia de · 
tôda "evidência" fornecida pela observação . As redefinições se impõem ao 
espírito, mas tardam. E' que a base do estereótipo é muito menos a ex- · 
periência concreta, do que o esquema mental f omecido pela cultura, ou 
seja, pelas culturas tribais em geral. E êste esquema, sobremodo estável, 
costuma ser . uma das últimas coisas a se desintegrarem no processo acul
turativo . A maneira pela qual a redefinição afinal se concretiza é assunto 
a ser ainda investigado. A título de hipótese, mais ou menos plausível à 
vista de observações parciais existentes na literatura etnológica, é lícito pe
lo menos sugerir que ela se inicia com a redefinição que o índio é levado 

• 
que o silvícola vai abdicar de seu etnocentrismo, ainda que não tarde a sentir a de-
pendência e, às vêzes, servitude, que através dêles se estabelece e da qual não tem 
como defender-se. De mais a mais, é notória a superioridade apenas relativa de muitas · 
soluções técnicas da civilização no ambiente nat ivo. Haja vista, entre inúmeros exem- . 
plos, a experiência de uma equipe da Comissão Rondon, incapaz de acende r fogo, por
que os fósforos se haviam molhado com a chuva. Com a maior naturalidade, um 
índio resolveu o problema com seu primitivo aparelho de madeira. 

8) . Referindo- se ao mistério do rádio de pilhas, "uma velha (da tribo dos Tu
parí), gentil viúva de um temido feiticeiro, não encontrando outra explicação, resu
miu a sua impres são assim: 'kirã -u1n an' !, o que quer dizer: 'vocês não são sêres 
humanos!'" (Caspar c, 1952, pág. 28.) 

9) Assim, por exemplo, entre os índios do Uaupés, que descrevem o Boraró, ente 
semelhante ao Curupira, como home1n branco, grande, de testa vermelha e com rou
pa. (Alves da Silva, 1962, pág. 331.) - "Alguns ex-alunos da Missão Salesiana, que · 
já assistiram funções pontificiais nas quais o Bispo Celebrante usa mitra, disseram que . 
Boraró aparece com mitra , e o barulho que produz é justamente com a mitra que êle 
abre e fecha ." (Pág. 332.) · 
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a fazer da primitiva imagem de si próprio, quando começa a olhar-se " _ 
Ih d b " I ., 1 · pe los o os o ranco . sto e, pe a mcorporação de atitudes valores e _ 

d ·viliz· d , con 
ceitos_ do mun ~ c1 _ a o, que ent~am em conflito com os de origem. 
Esta ":c.orporaça? ~ao se faz esponta~~amente, é claro, mas como reação 
necessana aos múltiplos problema s praticas da situação interétnica. 

E' aí que começa a ter import ância capital o tipo de homem branco 
com que se estabelecem as relações . Não tanto pelas qualidade s de ca-

. ráter, ~elos atributos culturai s ou outros traços que O possam distinguir, 
mas aclllla de tudo pela natur eza das relações sociais e econômicas deter
minadas por seus interê sses específicos face ao índio ou aos recursos da 
região. As relações de subordinação, uma vez aceitas pelo silvícola, indu
zem êste a aprovar os mais estapafúrdio s juízos a seu respeito e a ver no 
patrão branco uma espécie de modêlo, pô sto por êle próprio em confron
to com os juízos negativos com que o branco o estigmatiza. Daí por dian 
te, as tentativas fru stras de corresponder ao mod êlo abrem a porta à tí
pica insegurança do nativo marginalizado, geram complexos de inferio
ridade, criam ressentimen tos de tôda espécie, levam ao alcoolismo 10 e pro-

10) Cabe aqui uma observação, ainda que rápida, sôbre o fenômeno bastante 
generalizado do alcoolismo crônico entre tribos em convívio com os brancos. O uso 
da cachaça, que leva muitos indios ao vício da embriaguez, não pode deixar de ser um 
fator ponderável de desorganização social, e, por conseguinte, da desintegração da cul
tura nativa, sem ao mesmo tempo favorecer um ajustamento mais satisfatório ao 
mundo civilizado, que ao contrário dificulta. Por outro lado, o pendor tão comum ao 
alcoolismo se afigura em primeiro lugar como reação aos fenômenos de disnomia j á 
produzidos pelo choque das culturas. Tribo s há - como os Tuparí ( cf., por exemplo, 
Caspar, 1952, pág. 24) e as popul ações do alto Xingu (observação pessoal) - que a 
princípio recusam a cachaça, embora outra s, entre elas a dos Xavánte (segundo in
formação pessoal do P. Atílio Venturelli , missionário salesiano), revelem desde cedo 
grande pendor para a bebiba. Não parecem ser muitas as que, após uma primeira fase 
do contacto, mantêm a aversão. Inúmeros autores testemunham que o alcoolismo crô
nico age como um dos mais graves fatôres da decadência de tribos semiaculturadas . 

· E' certo que em grande númer o de culturas aborígenes existem não só bebidas fermen
tadas, como ainda fortes entorpecentes . Mas é bom não esquecer que a tais elemen
tos cabiam funções específicas de natureza social, mágica e religiosa. Com referência 
aos Kadiwéu, observa Baldus: "O álcool, que, antigamente, fêz funcionar certas par
ticularidades de sua cultura, cpnservando a etiquêta e animando tendências para o 
êxtase, razão pela qual ficaram bem-vindos os import adores brancos (de cachaça), tor
nou-se agora um meio de perturbar a mesma cultura." (1945 a, pág. 41). E' um de
poimento dentre muito s . Afinal, o uso da aguardente de cana, não estando int egrado 
no contexto da cultura, escapa ao contrôle que esta acaso possa exercer. - Sôbre o 
problema entre os Guaraní da atualidade, veja-se E. Schaden, 1962 a, nota a págs. 
177-178, onde se exprime a opinião de que provàv elmente nesses indios "o alcoolis
mo reflete o estado da penúria cultural, fornecendo motivação substitutiva a objeti
vos ditados pela cultura e cuja realização se veio tornar utópica em virtude das trans-
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<luzem aos poucos a substituição do etnocentrismo natura l por um etno
centrismo compensatório, cata tímico, e caracterizado por exacer bação mór
õida do apêgo a elementos quaisquer da cultura tribal, ta lvez secundários 
no sistema geral de origem, rr1as agora símbolos indispensáveis como arri 
mo da identidade étnica. São fenômenos comuns, variando naturalmente 
em sua expressão concreta de acôr do con1 as circunstâncias. Por êles se ex
plica a observação paradoxal de que nem sempre a assimilação do índio 
pode ser medida em têrmos dos avanços da marcha aculturativa, ainda 
que acompanhada de alto grau de destribalização. 

Tal como o conceito do branco na mentalidade do aborígene, tam
bém a imagem dêste no espírito do branco é determinada pelo interêsse 
específico que o silvícola nêle desperta. E o estereótipo, uma vez for
mado, serve de diretriz para orientar o comportamento e imprimir um 
cunho definido às relações que se estabelecem. Entretanto, como já foi 
dito, a imagem tende a fixar--se por longo tempo - a cristalizar -se, por 
assim dizer -, sofrendo modificações muito lentas de acôrdo com novas 
experiências . Assim, para mencionar um exemp lo somente, os primei
ros jesuítas que se dedicaram à catequese entre os Tupí do século dezes
seis tiveram logo no início a impressão de se tratar de gente sem reli
gião e abrutalhada, sem organização política, sem ordem social, e des
tituída de outros atributos inerentes à idéia de ser humano. E embora 
convivessem diuturnamente com os índios, trabalhassem com êles, e esti
vessem intere ssados em conh ecer-lhes a psicologia, para sôbre êles agi
rem com eficiência, perduraram por longo período aquelas impressões, 
em parte já relatadas por Nóbrega ao Provincial da Companhia de Je
sus, "menos de dez dias após o seu desembar que na Bahia" (Azevedo, 
1959, pág. 40). 11 Neste e em inúmero s outros casos se observa que a 
estrut ura do estereótipo resiste à lógica das observações reais, principal
mente nos seus aspectos negativos, que costumam ser postos em têrmos 

formações oriundas dos contactos culturais". Haveria aí talvez um campo de pes
quisa promissor para um antropólogo int eressado em aspectos psicológicos da acul
turação. 

11) "E' relevant e notar que êsses como outro s missionários durante o período 
colonial brasileiro, ao menos durante a fase que nos ocupa, nunca ultrapassaram o ní 
vel dessas idealizações, fruto de prenoções fortemente arra igadas em seus espíritos, de 
preconceitos etnocên tricos europeus e de contactos superficia is dos primeiros tempos 
da catequese; os ju ízes formados nesses contactos passaram a constituir o cerne das 
mencionadas idealizações, sem que a observação subseqüente os houvesse modificado 
substancialmente. E' assim que aque las impressões ,repetem-se noutro s documentos 
sob a mesma formulação ou em têrmos relativistas, como a de que os índios não ti
nham religião mas somente superstições como as que existem em Portu gal, e que qual
quer dos seus se quisesse fazer seu Deus, lhe davam inteiro crédito." (Azevedo, 1959, 
págs. 40-41.) 
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mais concreto s e preci sos do que os positivos, revelando- se por isso mais 
"eficazes" na forma ção de atitudes e de padrões de comportamento. Bem 
mais eficazes, por exemplo, do que uma definição doutrin ária, como a 
do Pap a Paulo III , ou uma idealização literár ia, como a de romancista s 
e poeta s de Romanti smo br asileiro. 12 

E' de g~ande import ância, no proce sso aculturativo, a conjunção 
dêsse estereótipo com a auto-imagem do silvícola, que aos poucos se tran s
forma segundo os critérios determin antes do primeiro. Induz- se uma ati
tude ambivaJente em face do antigo ideal de personalidade , vigente en
quanto o índio se recon hece como taJ, mas já não tomado em têrmos ab
solutos, uma vez que a situação desvantajosa nas relações com o branco 
e diante da cultu ra dêste levam o índio ao confronto entr e os valores do 

12) Se, por exemplo, Paulo III se viu levado, no ano de 1537, a deixa r bem 
claro , em sua bula "Ve ritas ipsa'\ que os indí genas da América são "veri homi,ieJ", 
o conceito qu e do indi o aind a hoj e faz muita gente do interior do Brasil é o de que 
não se tr ata de sêres de nossa estirpe, ma s de "bichos". No subco nsciente cm parte 
talvez essa image m perman eça tão a rrai gada graças a sua função de desencar go de 
consciência pelo tratamento desum ano que nã o raro se djspcnsa. os silvícolas . Diz mui
to a êste respeito a fra se de um dos "bug reiros" que na época da construção da Es-
trada de Ferro No ro este par ticipou de um assalto a uma aldeia kain gáng do oeste 
paulista, empr êsa que result ou em hediond a carnif icina. Em sindicân cia abe rta pelo 
Serviço de Pr oteção aos Índio s e que estêve a cargo do Tenente Pedr o Dantas, o fas
cínora, descrevendo a aldeia cuidadosamente construída, em ordem e bem cuidada , e 
relata nd o o comportamento dos indi genas, resumiu a sua impr essão nas pa lavras: "Até 
parecia gent e, sr. T enente ." (Bandeira, 1926, pág. 79.) Por tudo o que se sabe, não 
há mot ivo razo áv el para se admitir que a corr iqueira identificação do inclio con1 al
guma espécie não -hu mana deva ser tom ada cm sen tido apenas figurado. Daldus afir
ma ter perguntado a um "bu grciro" se nos m assac res também se haviam morto mu
lh eres, ao que êste t eria respo ndido: "Matamo s tudo , porque índia é pior do que 
fera, por que tem as unh as veneno sas ." (Ba ldus, 1962 a, pág. 192.) O etnólogo lem
br a, a seguir , o fa to narrado em 1758 no livro do sueco J ohan Brclin, que , estando na 
Bahi a, tiv era oportunid ade de ver no palácio do vice-rei, presos em j aulas de ferro, 
doi s exemp lare s de índi os antr opófagos. No alt.o Solimõ es, onde branc os e " cabo clos" 
( índi os Tukún a) trab alham na extração da borra cha, êstes com menor rendimento 
do que aquêle s, os serin gueiros branc os afirm am que "o cabock 1 tr aba lho mal porque 
êle é mais pr a bicho do que pra gente". (Cf. Cardo so de Oliveira, 1964, pi g. 105.) 
Seria omin oso multiplicar as cit ações. Contentemo -nos com mai s uma, que descreve 
um a visão men os ext rema: "As at itude s dos moradores locais diante dos índios , mui 
ta! vêzes exp ressas abertamente e, cm todo caso, óbv ias cm seu comportamento com 
relação aos Cayuá , são de tácita superiorid ade. Os índios 'n ão são propri ame nt e gen
te'; são ap enas 'bich os do mato', 'crianças'. E freqüen tement e, qua nd o não são viti 
mas de embuste ou de ameaç as, são tratado s com cscárneo. Em certos sentid os ambos 
os encarr egados de po stos cayuá conhecidos pelo autor par tilhavam mais dêsse ponto 
de vista muit o vu lga r do que do alto espírito idealista da doutrin a do S. P . I ." (J . 
B . Watson, 1952, pá g. 59.) 

• 
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sistema nativo e os da civilização. Daí o seu comportamento ambíguo, tí
pico do homem marginal, que ora acentua em excesso o seu caráter abo
rígene ora O renega, sem clêle se libertar . As constantes frustrações na 
realiz;ção do ideal do "homem civilizado" acarretam a perda do equiliôrio 
psíquico, manifesta na insegurança com que ? índio se comport~ na maio
ria das situações. 13 Na medida em que subsiste a estrutura social do gru
po e, em especial, a primitiva imagem do mundo, continua êle em última 
análise a orientar-se por esta, firmando -se às vêzes em etnocentrismo ''doen
tio" . Daí a pertinácia com que, à sua própria revelia, resiste à assimila
ção, fato repetidamente apontado no decorrer dês te ensaio . A consciên
cia indígena sobrevive, com efeito, às mais profundas transformações da 
cultura e da organização social . A tal ponto isto é verdade que se toma 
difícil mencionar um grupo indígena qualquer, mesmo em alto grau de 
destribalização, que esteja realmente em vias de assimilar-se, isto é, de já 
não afirmar a sua identidade étnica . Apesar das evidentes mudanças no 
ideal de vida e de personalidade propostos pela cultura dos maiores, per
manecem êles válidos em úl tnna instância. Mas da mesma forma como se 
frustra o esfôrço de ser civilizado, frustra-se também o de realizar êsses 
ideais. Eis o dilema insolúvel com que, cedo ou tarde, se defrontam prà
ticamente tôdas as tribos índias do Brasil e que nos obriga a definir a 
crise aculturativa em primeiro lugar como crise de personalidade . Sem le
var em conta essa dimensão psíquica do processo, não se compreenderão 
nunca as suas características essenciais . 

Não menos importante é considera r a dimensão histórica . Processo 
que se desenrola no tempo, a aculturação consiste em fenômenos que se 
sucedem uns aos outros, os subseqüentes condicionados pela situação an
tecedente, portadora de tendências que predispõem o ritmo e o curso a 
s~guir. Serão elas refreadas, intensificadas ou desviadas pela interferên
cia de outros f atôres, apenas virtuais ou de todo ausentes na situação an
t~ri~r: Embora em tese sujeito a regularidade, o processo é de natureza 
histonca, sempre único e irreversível em sua manifestação concreta. 14 

E' ponto fundamental, a que já se fêz referência. 

l3 ) E' provável que essas fru strações sejam devida s, entre muit as o·utras coisas, 
ao fato de o nôvo ideal de per~ionalidade não poder ser conceb ido pelo índio por mui
to tempo senão em têrmos de sua est rutura mental nativa, com categorias de pensa
mento, portanto, estranhas ao contexto em que na realidad e se situa o tipo de homem 
q~e toma por modêlo e padrão. Mais difícil do que a aceit ação de valores novos se 
af igura ª transformação da estr utura do espí rito, embora os dois processos sejam evi
dent emente em certa medida corre latos. 

_ 14) R elut o, por isso, em subsc rever a afirmação de Murphy quando diz que a 
noçao de unicidade situacional , embo ra quiçá de utilidade para 0

1 

historiador, de na-
da serve ao cientista s · I nh d . . (M by , ocia empe a o em formular leIS gerais de mudança . urp ' 
1960

, pag. 193-) A meu ver, êste escopo, que se há de colúnar por via indutiva, não 
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Fenômenos históricos se elucidam em perspectiva diacrônica. No 
caso, esta requer, como hipótese de trabalho, a distinção de fases que 
marquem os possíveis passos das mudanças. Para o processo global, po
de-se postular a priori dois estádios principais: um primeiro, em que os 
elementos culturais novos são assimilados sôbre a base da tábua tradicio
nal de valores, e um segundo , em que êstes são em parte eliminados em 
parte reinterpretado s dentro de um nôvo esquema 111; entre um e o~tro 
o momento decisivo, de maior ou menor dura ção, em que se verifica ~ 
reorientação da cultura. Isto apenas como recurso heurístico. Na reali
dade, as situações são bem mais complexas . Muitos fenômenos discuti
dos no presente ensaio demonstram que seria simplismo tomar o con
·ceito de fase pura e simplesmente como sinônimo de período que pre
cede a outro. Cumpre tomá-lo em sentido etimológico, com a sua deno
tação de aspecto . Em tal ou qual esfera da cultura pode um aspecto an
tecipar-se ou retardar- se com relação ao que se passa em outra esfera. 
Além disso, a emergência de um aspecto nôvo não destrói ipso facto o 
anterior , mas ocorrem período s relativamente longos de paralelismo das 
-alternativas. E' assim considerável a margem de variabilidade . De tribo 
em tribo difere o grau em que o caminho se desvia do curso "normal", 
sempre de acôrdo com a presença de causas fortuitas . Tr ibos como os 
Otí e os Tuparí sofreram com tal violência os efeitos deletérios do pri
meiro impacto que não sobreviveram sequer à fase inicial. No outro ex
tremo situam-se, por exemplo, parte dos Mundurukú e talvez algumas 
populaçõe s nord estinas, que lograram resistir durante vários séculos a 
quanto s fatôre s dissociativos os atingiram, e que, tomando-se pràt icamen
te caboclos, retiveram contud o de suas cultura s nativas o suficiente para 
não se identificarem com êstes . De permeio, em diferentes graus da es
-cala, numerosa s tribos, dissemelhantes quanto à configuração do processo 
visto como um todo, embora, como freqüentemente tivemos ensejo de 
ver, se aproximem não raro umas das outra s em suas reações específi
cas. Com variável rapidez encaminham-se tôdas elas para a individua
lização em um ou outro sentido, o que, todavia, não as leva ainda a trans-

dispensa o int erêsse do ant ropólogo pela caracterização do caso particular enquanto 
taJ, sem o que dificilmente explicará as situações concretas, sempre únicas, e sem o 
que lhe faltará base par a discernir o que transc ende a essa unicidade. As duas tarefas 
'São afinal complementares. Uma e outra constituem preocupações legítimas do an
tropólogo. 

15) Não vai nisto, aliás, nenhuma pretensão de originalidade . Herskovits, por 
exemplo, escreve: "A reinterpretaçã o marca todos os aspectos da mudança de cultura. 
E' o processo pelo qua.l se atribuem velhos significados a elementos novos ou pelo qual 
novos valores mudam a significação cultural de formas antigas." (1948, pág. 553.) 
Estão ai implícitos os dois estádios mencionados . A principio predomina o primeiro 
daqueles "aspectos", depois o segundo. 
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porem a barreira ·que as separa do mundo dos brancos . A assimilàção se. 
, . . ,,_ 

retarda ate a m1sc1genaçao. 

Volta e meia, depara-se no presente ensaio o concei_to de crise acul..: 
turativa empregado não e:m sentido rigorosamente uniforme, mas, d~ 
acôrdo ~om O contexto, com variado matiz. Isto requer uma explicação. 
E' que a crise aculturativ~ se manifesta _de .,diferentes maneiras . . No ~e-
correr dêste trabalho, o termo aculturaçao e usado lato sensu, ou seJa,. 
para significar todo o processo de mudança induzido pelas, culturas em_ 
conjunção, direta ou indireta. Mas não me parece recomendavel a~ompa
nhar os autores que atribuem aspecto "crítico" a tôdas as manifestações. 
que o perfazem, de modo que aculturação e crise aculturativa seriam co-. 
extensivos . Os momentos de crise, tais como são concebidos aqui, c~rac-
terizam-se, ao contrário, por grave perturbação da correspondência fun
cional entre o sistema da cultura e as necessidades sentidas pelo grupo eJ. 
dentro dêle, pelos indivíduos, a ponto de se obstruir o senso de orienta
ção. Trata-se dos momentos em que não se descobre um rumo definido. 
e preciso e em que está por decidir-se o jôgo de fôrças contrária _s, que· 
favorecem, umas a mudança, outras a continuidade da orientação cul~u
ral em vigor. Enquanto, pois, o processo se desenrola em linha mais ou 
menos constante e uniforme, não há , pois, muita razão para se falar em 
estado de crise, embora esta naturalmente possa apresentar-se de 'manei-
ra mais ou menos crônica. Prefiro limitar o conceito, o mais possível,_. 
aos períodos, de curta ou longa duração, em que os fenômenos se tor
nam agudos, com reflexos notáveis na falta de consenso quanto aos va
lores aprovados ou, no caso de não se romper o consenso, com grave 
desnivelamento entre o sistema axiológico e a sua expressão estrut_ural. 
Êstes dois aspectos, que não se excluem um ao outro, podem apresen- 
tar-se , ou não, em épocas diferentes ou até ser concomitantes. Em tal 
c?njuntura agrava-se a crise , acabando, com grande probabilidade, ·por de--
srntegrar a cultura e desorganizar a sociedade. . 

No estudo da dimensão histórica da aculturação afioura-se tarefa es-
ºal ' b senc1 determinar a modalidade da crise aculturativa no caso concreto e, 

ao mesmo tempo, localizá-la no conjunto de suas fases. A crise corres-
ponde ao momento da reorientação da -cultura, de que atrás se falou, in-
terc~adp, por hipótese, entre o estádio em que o ethos da cultura nativa . 
continua ~astante vigoroso para dar base à reinterpretação de valores no ... 
-~os e ~quele em que se verifica o contrário ( se é que a orientação primi-
tlva nao consegue predominar mesmo após a crise) . ! 1 

. . Quanto às modalidades da crise . aculturativa as tribos passadas '· e~ 
revista ' 1 ' · nos cap1tu os precedentes nos oferecem configurações bastante .dt-
versas entre · N · · · 

SI • a ma1ona delas mantém-se o núcleo dos valores . de -ori-
gem, sem que a organização social apresente condições satisfatórias =-parai. 
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se concretizar o ideal de vida por êles determinado . Exemplo extremo é 
0 dos Guaraní, cuja cultura entrou em desnivelamento não só pela conser
vação dos valores centra is, mas até pela hipertrofia dêstes, situação a que 
veio somar-se depois, em algun s grupos, o conflito com valores estranho s, 
da doutrina cristã . Em outras tribo s, como a dos Mundurukú , atrofiou 
se o sistema de valore s . A religião entrou em agonia e continua fcnecendo 
por have rem ruído .ª :s~rutura social, ~ organização econômica e o c~m
plexo sistema de cerunon1a s que lhe serviam de fundamento. Os Tcnetehara, 
ao que parece, con seguiram até o presente contorn ar a emergência de fe
nômenos agudos de cri se aculturativ a por virem encontrando motivações 
substitutivas na esfera da economia, que, além de não pôr em xeque 
a validade de suas prim itivas concepçõe s religiosas, não induziram tam
pouco mudança s radicais na organização social . 



• 
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CAPÍTULO XIII 

ALGUMAS CONSEOOENC JAS J)OS ns·ruI)()S T)B ACUJ..,1~Ul{A( 'Á() 
PARA O PLA NE JAM BN'f'O IJA P() L,J'"fJCA INJ)J(iENI S'f'A ~ 

Foj dito nas páginas introdut6ri'1s a é~tc trabalho que o propósito 
da análise a ser fcjta deveria tran~ccndcr os limitc;s de; utna explicação 
científica dos fenômenos para atingir o proble;ma da utilizução prática 
dos resultados . Em out ros térmos: indagar as sua." pos:-,í ve;is con\c;qü~n
cias para a antropoJogia aplicad a . Aliás, os e;:-,tudos re;laUvos ao proce;s
so aculturativo são os que mais têm suscitado a atençü,> t. o intcré~sc dos 

' 
homens empenhados cm aprove;itar o conh<..:cimento antropológico para 
dêlcs extrair ou com éJcs fundam entar dirctdze;s <le ação. 

Antes de abordar , por6m, alguns a~pcctos da quc:,tão particular que; 
aqui se coloca, parec e recome;ndável tomar posição cm face da contro
vérsia básjca sóbrc a relação que deve ou dc;vcria ligar <> conh0eimento 
científico nas discipJinas que invc;stig,1m a naturc;za social e cufturaJ do 
homem, cm e;spccial no domínio da antrop ologia, e a Cí fcra prática. ·rr a
ta-se de uma cont rovérsia que decorre, <.:,m última análi<-;e, de <lua'> con
ceituações diferente s <lc; ciéncia, <.:,mbora na realidade os autorec.. que se 
declaram por uma ou por outr a não divirjam cm es<,éncia na maneira 
concreta de conduzirem o exame; dos problemas teóricoc.; que encaram . 
Ao passo que uns pretendem (:.Xigir do antropólogo uma po~jçao ricoro
samentc neutra djantc dos valores e do s ft nômcnos que; procura conhe
cer e explicar, outro s ou negam a pos~ibiJidade de uma <;.xplicação satii'
fatórja sem o recurso a uma atitud e valorativa ou invocam a rc;\pon~a
biJidadc moral do cientista para dGJe rcclamarcrn um pronunch1rncnto que 
não se red uza a simpJcs juÍí~O de re;alidadc . F'undados nc~ta responsabi
lidad e ( que scrja absurdo pôr em dúvida e que, cm certo <;cntido, não é 
menor do que, digamos, a do poeta, do csportic.;ta, <lo político ou de ou
tro qua]qucr profi ssjonaJ ou mesmo de todo indivíduo que ~~ um r.a
pcl a desempenhar na sociedad e J, não reconhecem com~_ Jcg1t1ma a d_i~-
tinç ão tradicional entr e o plano do conhecimento da realidade e o da 1n
tervcnção no descnroJar <lo~ proc essos . O que , por c~tranho que pareça, 
não os impede de fa1 ar cm antropo logja tc6dca , de um lado , e antro
pologia aplicada, do outro, paradoxo que ne propõem resolver P.tl~ .de
mon str ação de gue seria inviável a teo ria Rcm que BC oponha d1a1et,ca
mente à prática. O q uc> por sua vez, não oo impede de c&crevercm cn-
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saio~ teóricos que se alienan1 de todo propósito de definir o possível prés
timo das conclu ões ·\ que cheguem. E no casos em qu e se voltam para 
o problema da ação, se fundan1 antes nos princípios do senso comun1 
do quç pràprian1ente no resultados da análise científica. 

ão há dúvida d que tan1bém no can1po das disciplinas hun1anus, 
qu , p·1ra proporcionarem a necessária evidência, devem obedecer ao 1né
tod indutivo, a .. itnação ideal ser ia a do laboratório, que permitiss va 
riar deliberadamente os fatôres e con1parar os efeitos dessa variação , a 
fim de se discernir entre o essencial e o acidental. Entretanto, também 
aqui se há de inv car a re pon, abilidade n1oral do cient~sta, que sem mais 
nada faria os hon1ens de cobaias. Ciência humana sem ética não é ciên 
cia . E o postulado ético fundan1ental das ciências humana reconhecido 
por todos é o do re p ito ao ho1nem enquanto objeto de investigação. A 
rigor , ~ t.: incondicional obediência a "'~ te princípio há de ser c;n1pre o po n
t t.- p<1rtida para a dct rminação de qualquer alvo, teórico ou de apli
ca "ào, que , e queira c limar. Quanto a isso, aliás, não há, pelo menos 

n1 princíp io, desa ôrdo entre as diferentes maneiras de se conceberem 
cts relc1 - es entre nntrop logia teórica e aplicada. 

Há algu1n tt:n1po, entretanto, se vem de envolvendo un1a discussão 
singularn 1en t téril obre o papel do antropólogo na aplicação dos re
.. ult a io .. da análi ,s científica. Trata-se da questão - em todo caso nada 
nuli . que acadêmica - de; saber se o antropólogo ,pode ou deve ao mes
n10 e -mpo er n1oralista. A resposta depende da mis ão social que o 
pesquL ador nquanto idadão est ja dL posto a aceitar e s considere 
c,,p,\l de exercer ao lado de sua tarefa de investigação objetiva da reali
dad~ ' não e vê por onde descobrir argu1n nto intrínsecos para i1npô
la . Quanto ú competência do antropólogo para propor ou elaborar me
dida · adeq uadas no domínio da mudança cultural dirigida ou em outros 
quaisquer n1 que se po~ an1 presun1ir de utilidade o u conhecimen
to e~ p cífi os. ser ia pueril duvidar de qu , tuna v z definidos o_ fins que 
se tenh an1 em n1ira, êle esteja em 1nelhore , condições do que ninguém 
mais para pronunciar- e com eguran a sobr a escolha do .., n1 ios mais 
t:fici nt .. . Unu1 coi, a é consid rar fundamt:ntaln1 nte diverso o pro
pô itos d inve tigação antropológica e os de ap licação prática dos co
nhe cim ntos obtidos; outra, ben1 difer nte, considerar as <lua coisa in
con1patív L ntre si. 

B ~m mai s ~rio e mais importante é o problema do " vctlores cultu-
rais na inv tigação antropológica. Da .. lu ão qu e lh de depende 
n1 últin1a análi tôda a conceitua 'ão de un1a antropologia apli ada. Que 

os valore , .. ubj ac nt às nonna .. d comp rtan1 nto sejan1 pa sívt=is de 
análi , e científica no n1esmo sentido m qu o .. ão os demais 1 mento 
da cultura já não parec · , er posto em dúvida. Falta apenas laborar um 
método ad q uado ao seu e tudo. Outra coisa é saber St; a ciência da 
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,cultura dispõe, dentro da exigênc!a de objetividade de seus juízos ( de 
.que não pode em caso algL!nl abdicar), dos 1n:eios nccc8sários à determi,. 
nac;ã~ . de valores que s~ unponhan~ c~n10 objetivos para a aplicação. 
Tradic1ona1Jncnte se considera a acc1taçao dos valores éticos, estéticos e 
outros :orno ~c~orrentes da tradição cultural ou co1nu genuíno problema 
de opçao subJct1va e, c?n10 tal, fora do alcance dos critérios com que a 
ciência opera. E ~º. dizer de -~un_ filósofo contenlporâneo, f{arl Ja spers, 
"uma das caractenst1cas da c1enc1a n1odcrna é que ela cornpreende O. 
seus pró~~ios li~ites"; um <l~stcs é que."~ conhecin1ento ou comprcen~ 
são c1cnt1ftca nao nos pode f'orn~c~! obJetLvos de vida" (Jasper 8, 1.950, 
,pág. 23 l) . De~de se1npre, a rel1g1ao e a filosofia rccla1naram para si 
esta tarefa. 

Por outro lado, muitos antropólogos de diferentes orientações teó
ricas têm a convicção de que a própri a análise objetiva <los sistemas cul 
turais não prescin<lc de critério s de valor e de que, por conseguinte, o 
,cientista está habilitado também a dar a ~ua opinião .sôbrc fin s a serem 
.coJimados. Longe de se contentar em con1 ver na antropologi.a aplicada 
apenas um conjunto de técnicaH cientificamente fundadaH para a reali
z.ação de intuitos políticos, econô1nicos, religiosos ou outros quaisquer, 
decorrentes de ideo]ogias ou de intcrêsses pré -ex i:-;tcntc~i, acredita,n qu e 
a antropologia teórica é pot si 1ncsma ca paz de <Jefjnir e de irnpor valores 
necessàriamcntc válidos e port anto conf ormc~~ à natureza hunlana. Pa
ra S. F. Nadei o conceito básico de sociedade e cultura "nos compele a 
pensar em têrmos de estabilidad e e instabi1ida<lc das sociedades, de in
tegração e desintegração de cultur as, de estado s disfóricos ou eufóricos 
e assim por diante", ao passo que, correspondenten1cnte, o conceito de 
-indivíduo sócio-psíquico ou de personalidade in1plica aF; idéias de "ne-
ccsr-;idadc, satisfação ou fru straç ão , normalidade ou anormalidade" (Na
de], em: Tax et al., 1953, pág. 336) . D. J) i.d.ncy, por seu turno, é de 
opinião que a análise cornpar ativa das cultura s e de seus valores deveria 
ser conduzida "com vistas à den1onstr..ição de princípiol) universais de di
nâmica cultural e a norma s racionais concretas passívci8 de rca-lização 
universal" ( 1953, pág. 698) . O certo 6, porém, que todos os valores até 
hoje apontados como univer sais absolutos são de tal modo gerais e vagos 
que para o seu reconhecimento não seria preci!,O recorrer a uma cuida
dosa análise comparativa das cultura s . Jsto não quer dizer que se deva 
cair no exagêro dos relativi stas extremos, que advogara o lalssez /aire e 
consideram qualquer interfer ência nos proces80S culturais co1no imper
doável manifestação de etnocentrismo. 1 Nem é preci so adotar a atitude 

1) Parece óbvio que a partir <lo mornenlo em que ~e d,ef«:ndr. o ponlo ele vista 
de que tôda interferência ern cultura s estranha s se orienta inevitàve lment e por valora .. 
çõea etnocêntricas, se torna problemática qualquer concepção de uma antropologia 
aplicada, pelo menos na medida em que ela c:;tahtlece não sómente norma s a serem 
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",omântica" dos que tomam a priori como valor intrínseco e critério nor
mativo a variedade de culturas nativas. Há situações concretas em que a 
manutenção dessa variedade se tornaria utópica. Se em certo s casos se
ria cabível uma interferência com o intuito exclusivo de promover "pro
gre~so" no sentido de auxiliar uma tribo a desenvolver as potencialida
des inerent es a seu próprio sistema cultural, em outros a "crise" gerada 
pelos contactos com a civilização é de tal ordem que um retrocesso às 
primitivas condições já não é possível e em que o objetivo da interfe 
rência não pode deixar de ser a integração, com o menor número de con
flitos po.ssível, no mundo ocidental. 

Para a discussão do problema de uma política indigenista não é, em 
todo caso, necessário ter em mira quaisquer absolutos transculturais de 
duvidosa definição, mas basta ter em mente a existência de processos his
tóricos de natureza irreversível. Isto em todo caso num país como o Bra- . 
sil, onde as populações indígenas cada vez mais expostas aos efeitos de
letérios da civilização, que não os poupa nem os poupará, estão reduzi
dos a uma parcela insignificante (menos de meio por cento) da popula
ção total . Em tal caso, o antropólogo, mesmo que admita não lhe fal
tarem condições para apoiar com argumentos científicos a sua pref erên
cia por tal ou qual solução final, não terá como optar por objetivos di
versos dos que se impõem irnperiosamente pelo avanço inexorável da so
ciedade mais ampla e pelas condições que êsse avanço traz consigo. O 
que, entretanto, não exclui que se propugne o recurso à antropologia apli
cada na política indigenista, uma vez que a análise dos fatôres e das ten
dências da aculturação tem o mérito de pôr a descoberto, para cada caso 
em particular, a medida em que e a maneir a pela qual, por exemplo, a 
afecção dos valores gerais mencionados por N adel ( a que acima se f êz 
referência) cria dificuldades concretas capazes de serem evitadas ou di
minuídas por uma assistência que se baseie no conhecim;ento da dinâmi
ca da cultura . 

Ao que tudo nos autoriza a crer, começam afinal a esboçar-se no 
Brasil algumas premissas indispensáveis ao planejamento e à execução
de uma política indigenista menos empírica ou menos orientada por prin
cípios exclusivamente ideológicos. Se lamentamos que isto não tenha ocor
rido antes , cabe-nos, por outro lado, ser bastante realistas para reconhe
cer que a culpa ou, mais objetivamente, as causas disso residem antes de 
mais nada no atraso em que até há pouco se encontravam as pesquisas 
etnológicas relativas ao índio bra sileiro e, # em particular, os estudos sis
temáticos sôbre os fenômenos de aculturação a que está sujeito. E se 

postas em prática, mas também ,objetivos a serem colimad os. Já não haveria, então, 
como encontrar um critério científico para definir necessidades reais e razõ es corres
pondentes para não permitir que as coisas se desenrolem segundo o jôgo natural dos. 
fatôres. 
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a escolha dos temas em que se concentra a discussão do presente t b _ · 1 - ,. raa lho visa menos a uma reco ocaçao teonca do problema da mudan ul-
,.. d litud d ' ,, · ça e tural em t~ a a sua amp _ e o que ~ análise do e~tado atual dos nos-

sos co~ecIIDentos da reaçao_ acul~rativ~ do aborígene, isto decorre da 
convicçao de que por . essa via se aJudara melhor a construir uma plata
forma para o prosseguIIDento meno~ ~~balho~do das investigações e, com 
isso, ~ favorecer a des_coberta de cn!enos. racionais de utilidade no âmbito 
da açao. Um dos antigos entraves a conJunção dos parcos dados científ
cos com a po~tica ~digeni st~, . que tomou frustras as raras tentativas d~ 
propor uma onent açao etnologica neste sentido, era o mêdo do "cientifi
cismo",. de_ que, por para~o xal ~ue seja, sofriam sobretudo os positivistas 
das prunerras decadas deste seculo. E:ste obstáculo parece enfim estar 
su~erado. E' o ~ue se depr,,e~nd~ d~ est~dos recentes, como o de Darcy Ri
berro ( 1962) sobr~ a poht1ca ~d1gen1sta em nosso país . O perigo que 
se apresenta agora e o de se acoimarem as pesquisas etnológicas de tradu
zirem "absenteísmo", "alienação" ou coisa que o valha, atitude que, aliás, 
se insinua de forma obstinada em muitas passagens do citado livro de Dar
cy Ribeiro e em alguns trabalhos, não menos valiosos, de outros autores 
atuais. Tal como ocorria com as antigas críticas ao ''cientificismo", tam
bém estas expressões trazem o vício de uma determinação ideológica, o 
que não se coaduna bem com a tarefa do cientista, nem mesmo com a do et
nólogo preocupado com a solução de problemas humanos . Salvo melhor . ~ 
JUIZO. 

A êste respeito convém mencionar que a resistência aos primeiros in
dícios de uma possível distorsão ideológica das pesquisas sôbre acultura
ção entre índios do Bra sil se fêz sentir desde logo. Assim, já em sua co
municação na la. Reunião Brasileira de Antropologia, em novembro de 
1953, Eduardo Galvão se viu levado a reproduzir, a título de salutar con
selho, o pensamento de Steward : "Os estudos de aculturação não são na
turalmente, idênticos aos da antropol ogia aplicada, mas materiais para o 
estudo de ambos os campos serão muitas vêzes os mesmos ou ao menos 
coincidirão: é necessário que um espírito de absoluta objetividade presida 
a ambos. De fato o admini strador de qualquer programa estará muito 
mal servido ~e a pesquisa relaxar de qualquer modo suas diretrizes cien
tíficas ou fôr conduzida sem o fund amento teórico necessário." ( Galvão, 
1957, pág. 73). E é de notar- se que o referido trabalho de Galvão, de 
cunho acima de tudo programático , é todo êle orientado também no sen
tido de fazer compreend er a necessidade de uma ligação mais estreita e~
tre a ciência etnológica enquanto tal e os problemas humanos para cu1a 
solução ela possa contribuir. 

Depois de tudo o que foi exposto e analisado nos capítulos pr.ecede:1-
tes, considero supérfluo especificar argumentos em abono da afirmaçao 
de que a extraordinária multiplicid ade de situações interétnicas e das cor-

• 
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respondentes manifestações aculturativas a que está sujeito o índio brasi
leiro requer, antes de mais nada, uma casuística, por assim dizer um exa
me clínico da situação de cada uma das tribos em contacto, para que se 
torne possível determinar objetivos e meios de uma antropologia aplica
da. Certo, a tarefa e os métodos da intervenção, ou seja, de uma política 
indigenista, devem estribar-se ,em princípios gerais, mas a _sua expressão 
concreta resiste a quaisquer fórmulas rígidas . 

A colocação do escopo geral não exige, é claro, nenhuma fundamen-
. tação teórica. A partir do momento em que se reconheça que o branco 
se torna responsável perante o nativo por espalhar doença s, destruir as 
bases para o funcionamento das instituições primitivas e, sobretudo, por 
criar novas necessidades, sem ao mesmo tempo proporcionar condições pa
ra satisfazê-las, não nos havemos de eximir, em sã consciênci a, da obriga
ção de ajudá-lo a superar as dificuldades e a enquadrar, se necessário, a sua 
vida nos moldes da civilização ocidental, a fim de que se porte com efi
ciência no mundo nôvo de que passa a fazer parte. E' um postulado ético 
elementar, que por isso mesmo dispensa demonstração científica e que cer
tamente encontra apoio nas mais díspares ideologias . E para conseguir o 
objetivo será conveniente, conforme o caso, promover mudança cultural e 
orientá-la neste ou naquele sentido, ou então acelerá-la, retardá-la ou até 
impedi-la. A escolha da solução dependerá provàvelmente do grau de de
sintegração, ou seja, da fase aculturativa que a tribo tenha_ atingido. De 
acôrdo com isso hão de variar também os meios a serem postos em prá
tica. 2 

Em última análise, porém, se reduzirão a duas alternativas funda
mentais as diferentes soluções que acabam de ser apontadas. Trata-se, 
em suma, de saber se cumpre favorecer a manutenção da "consciência ét
nica" do respectivo grupo e decidir-se pelos v~lores nucleares da cultura 
de origem como orientadores do comportamento, ou interferir no sentido 
de se implantarem, em substituição, os valores determinantes do nosso 
sistema de vida. 

Nos casos em que os contactos com os brancos não tenham gerado 
ainda crise aculturativa e em que as circunstâncias sejam de tal ordem 
que haja boa perspectiva para se poder preveni-la por um razoável lapso 
de tempo, seria imprudente forçar a mudança rápida, em vez de prepa
rá-la paulatinamente através da educação das novas gerações e de impri
mir-lhe um ritmo lento, que não desintegre de uma vez o sistema, mar
ginalizando os indivíduos. Infelizmente raras no Brasil atual, essas situa
ções vantajosas parecem oferecer à antropologia aplicada a possibilida
de de conduzir o índio, com cautela e sem atropelos, a uma interação sa-

2) "Uma sábia política indigen ista não deveria tomar nada como evidente, mas 
procurar compre endê-los [os índios] cientificamente e agir de acôrdo com os dados,,. 
(Henry, 1942, pág. 79.) 

\ 
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tisfatória (principalmente econômica) com a sociedade dos b rances , sem 
provocar desde l_ogo a ruptur a com o passa do , e de torná-lo apto a en-
frentar com maio~ seguran ça o mom ento da reorientação cult al 

d d d " t · . ur , se, 
quan o, e na me 1 a e~ qu~ es _e vier a llllpor-se como inevitável . 

Não tenhamo s, porem, ilusoes . A quase totalidade das pop ul -
· · d . açoes 

indígenas atingiu ~ um ~sta o em qu e a crise acultur ativa, em lugar de 
ser ap_enas potenci al,. se mstalou _de l? nga d!t~ e resultou em efeitos que 
tornanam 1:ouco reah ~ta, pa~a. ~ao d12er utop1ca, a atitude que acaba de 
ser caracteri zada . A unpo ss1bilidade material, social e psíquica de O g _ 
po continuar_ vivendo ª,, ~ida no s" moldes dos antepassados e a at ra;o 
cada vez mai s compul sor1a que nele exercem os duvidosos benefícios de 
nossa civilização já não permit em, em geral , que se fomente a "consciên
cia étnica" para por ~1~ se definir a situação da tr ibo enquanto mino ria 
mais ou meno s estabilizad a em face da pop ulação branca ou cabocla. 
Não se pode tratar, em tais ca sos, de pr evenir a marginalização, mas de 
corrigir-lhe as con seqüênci as negativas . E m outros têrmos: "organizar' ' 
a crise, um a vez que ela assumiu o cará ter de processo irreversíve l e 
promover a assimilação . ' 

No entanto , me smo aí con vém pr ecaver -se cont ra generalizações apres 
sadas . De ordinário, o que acaba de dizer-se vale sem restrições para as 
tribos já de tal modo sujeitas à desorgan ização social que seria ilusór io 
pretender que alcancem nôvo equilíb rio de pad rões sôbre a base dos va
lores dominantes do ethos ori ginal, isto é, para aquelas em que o con
fronto de valores incompatív eis entr e si se manifeste até nos represe n
tantes da me sma geraç ão e na estrut ura de suas perso nalidades. Embora 
continue teoricamente admi ssível a hipótese de uma revitalização do ethos 
primitivo, na prática i.sto não há de ocorre r, pelo simples fato de predo
minarem os fatôres contrários qu e impelem o índio cada vez ma is para 
a sua identificação com a soci edade nacional . Ensina a experiênc ia que 
mesmo nos casos em que tribo s que atravessam essa fase acul turat iva 
conseguem por si próprias mobil izar energias internas de reação, em for
ma de surtos messiânico s ou de outra atitude mais ou menos agressiva 
em face do branco e de sua cultur a, não se chega por isso a concretizar 
o retôrno à condição tribal. ~ ' notór io que movimentos antiacult ura
tivos conscientes costumam irrompe r num estágio ta rdio, ou seja, qu an
do os efeitos disnômicos do proce sso de muda nça já começam a tom ar
se insuportáveis . 

Mas apesar disso cumpre , com o foi dito, acau telar-se contr~ o pe
rigo de uma generalização in sustent ável. Vimos que, embora a titulo de 
exceção se verificam casos em que cert os fatôres específ icos e circun s
tanciais' ainda mal investigados favor ecem um a paragem espo ntânea do 
processo aculturativo ou mesmo um "ret ôm o à con dição trib al" . E' claro 
que isto há de concretizar-se somente numa fase da cri se aculturativa em 
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que os valores nucleares permaneçam ain~a .~asta?te_ vigor? sos ~ em qu_e 
subsista um mínimo da ba se estrutural pr1m1t1va 1nd1spensavel a sua ati
vação. Seria de alto interê sse para a antropologia apJicada, e para a po
Jítica indigenjsta em particuJar, que essas tribos fôssem submetidas a uma 
análise rigorosa. Por ora não se fêz muito mais do que verificar o fe
nômeno, que parece re sumir- se, em essência, no fato de ter havid o rnu
da nça radical em tod os os padrõ es contrários à integração na economi a 
rcgjona l, a par de um tenaz con servanti smo em outros . Dentre O<; fatô
res exte rnos que estjmul am um desenvolvimento dé sses, um do s maic; efe
tivos é, segund o a1guns, o das vantagens práticas que a identific ação do 
grupo indígena como ent idade distinta po ssa trazer a êste através de me
didas de proteção e ampa ro ofjcjaJ com que os caboclos vizinh os n ão são 
beneficiados. Sobretudo a ga rantia da po sse colet iva ou comuni tá ria das 
ter ras da trjbo e a proibição de nelas se estabelece rem quai squer intru
so<. pode m propjciar uma estabjJjzação cultural. O exemplo clá ssico dos 
Fu Jniô do Nordeste, que, entre outras coisas, "mudaram vária s vêze s de 
te rritório para mantere m a sua cultu ra" (Hoh enthal e McCorkle, 1955, 
pá g. 298), mo stra, no enta nto , qu e não se tr ata aqui de conditío sine qua 
non . Como quer que seja, o antr opó 1ogo chamado a ass istir ao adm inis
trador e a com êle co labo rar fará bem em certjficar-se da exi sténcia de 
eventuais energias ]ate nt es do si~tema cultural antes de se decidir por 
uma assjmiJação rápid a e de, por jsso, inculcar ou reforçar no espf rito do 
índio a jmagem do homem civilizado como ideal único a re alizar-se. Ain
da maí s porque a vaJorização da cultura tribal ou de aspecto~ fundamen
tai s dela capazes de sobrev iver se afigura como ele indi scutível préstjmo 
na superação da insegur ança e do sen timento de jnf ed oridade caracterí s
ticos <lo'> natjvos a meio caminho para a vida caboc la. De qu alquer ma
neira, um a consciênc ia étnica razoàve lmcntc auto-a firm at iva tem a van
tagem de contrariar os efcjtos cm gera l <liruptivos de um rjtmo muito 
ace1cr<ldo da marcha da acultu ração. Conven hamos afinal cm que um a 
<las falhas capitais da política indjgcni sta bra sileira, cssencjalmente em
pírica, tem sido a de se omitir qu anto à dimen são p~icológjca da <;itu a
ção de marginajjdade . 

Se atrás reconh ecemo s, poi s, hav er dua s alte rn at ivas bá sicas para 
um a antr opo logia aplicada ao índio br asjJciro, não vamos por jsso igno
rar os possívei s casos em qyc se recomenda enca rar a conveniência de 
soJuç~cs intermediá rias. Em, todo caso, parcc.c-mc um tanto simpli sta 
equ,1c1onar o probJema atr aves da fórmul a mágica da opos ição entr e ad
mini straçã o dir eta e admini stração jndi rcta.?. Amba s as forma s de inter-

3) Em sj mesmas, a<lministração cJircta e indireta não são ncccssàriamentc mé
todo s de flplicação de conhecimentos antropológico s, se bem que êstes possam também 
ser coloca,Jos a seu serviço. E' notório que já os In ca e os Asteca pu seram as tuciosa
mente em prática a administ ração indireta com relação aos grup os subju gados, em 
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Vença'"' 0 em culturas nativas são determinadas primordial ou ex 1 . _ ,, . . . . 
1 

. ,., e us1va 
mente _ e bom 1ns1Jt1r ;1 ss~ - pe ?s mteresses do respectivo poder co-
lonial ou, n~ caso o r~s , o se~1am pelos da sociedade dominante. 
Majs apropn ado talvez seJa falar sunplesmente em aculturação dirigida 
ou contro!a~_a, o que tem ~ v.ant_ageI? de sug~rir, ainda que sub-reptlcia
mente, a 1de1a de qu __ e a açao 1~d1gerusta se orienta em princípio pelas ne
cessidades . dos abor1genes e somente em segundo lugar pelos da popu
lação ambiente . 

Em última ª ?álise, tudo _gira, porém, em tômo do tipo de relações 
a serem estabelecidas e mantidas con1 essa população a partir do mo
mento em que elas se tom am i~evitáveis . E decorre da própria realida
de que a sua natureza dependera do papel que o índio venha a assumir 
na economia da região. Não se estranhe, pois, se me limito a éste aspecto 
para uma discussão em maior profundidade, já que o intuito não poderá ser 
0 de desenvolver aqui todo um programa de política indigenista . 

Na medida em que se reconhece, diante não só do grau de inten
sidade, como dos efeitos dos contactos com a civilização, ser necessário 
0u conveniente criar em tal ou qual grupo aborígene as condições cultu
rais, sociais e psicológicas indispensáveis a uma interação regular com a 
sociedade nacional, já não há como evitar uma intervenção sistemática 
nas atividades de produção, a fim de toma r o índio apto a atuar como 
parceiro eficiente e livre na troca de valores materiais com gente estra
nha a seu ambiente primitivo . De qualquer maneira, as medidas que se 
proponham neste sentido deverão necessàriamente tomar como ponto de 
partida, isto é, como quadro de referência, as características e os va
lores fundamentais do sistema cultural nativo, não sômente no que se 
refere à economia, mas também à organização s9cial e a outras esferas, 
inclusive à religião. Tudo isso, é claro, com vistas a expectativa e às 
solicitações do mercado em que o índio deverá colocar produtos ou en
trosar-se como mão-de -obra remunerada . E em tudo isso cumpr,irá aten
der ao fato de que a tran sformação que se pretende conseguir não poderá, 
em absoluto, decorrer da imposição de um sistema nôvo, cujas normas se 
façam vigorar de um dia para outro, mas de um processo lento e a longo 
prazo que, uma vez desencadeado, exigirá contrôle e orientação cons
tantes em tôdas as suas fases até o estádio terminal . 

Muitos erros se têm cometido neste particular. Forçar uma tribo 
caçadora a substituir sem mais nem menos o regime da caça pelo plan-

parte, é verdade , com vistas a uma acultura ção dirigida , mas com objetivos ess,encial
mcnte político s e mili ta res. T ambém aos missionários jesuítas do Brasil-Colônia não 
escapou a utilidade · da administr ação indir eta como recurso subsidiá rio para promo-

d · · s Isto para men-Yerem a forma de acultura ção que se enquad rasse em seus esigruo · > 

clonar apenas alguns exempl os . 



270 Egon Schaden 

tio de batata, de feijão ou de outros produtos destinados à venda, sem 
que existam sequer condições para a colocação dos produto s da lav_oura, 
não é evidentemente menos prejudicial do que exigir de um grupo desde 
sempre afeito ao cultivo da terra que passe diretamente a criar gado ou 
a basea r a sua subsistência no dinheiro que parte de seus membros ganhe 
numa atividade extrativa qualquer, só porque isso seria de vantagem eco.
nômica para determinadas emprêsas que exploram as riqu ezas naturais 
da região. 

De duas maneiras se proce ssa em geral a integração espontânea do 
índio na economia regional: pela produção para o comércio e pelo apro
veitamento da mão-d e-obra nativa em atividade s patrocinad as por algun1 
patrão branco. Natu ralm ente a integração dirigida se defronta, por sua 
vez, com êsses mesmos dois caminhos, cuja escolha dependerá, de caso 
em caso, das con~ições há pouco indicadas. Por tudo o que se viu nas 
páginas que precedem não par ece haver dúvida de que a segunda dessas 
alterna tivas encerra perigos n1uito maior es para a sobrevivência dos res
pectivos grupos . Salvo nas situ ações em que já preexista um sistema de 
comérc io intertribal, como, por exemplo, na área do Rio Negro-Uaupés 
e na do ·a1to Xingu, ambas têm como efeito imedi ato a destruição de uma 
econom ia herm ética e auto- suficiente , levando para a individua lização pro 
gressiva dos agentes econômicos, com a diferença essencial, porém , de 
que na transformação do índio em mão-de-obra a primitiva comunida 
de econômica se fragment a muito mais depressa em unidade s menore s, já 
sem vinculação com a tribo como um todo . E se admitirmo s como reco
mendável que o proce sso de individuali zação econômica não se precipite, 
nem se radicalize, para não se fazer o índio descer ao nível do ser inguei
ro atual ou de outros repre sentante s depauperados da sociedade cabocla, 
não menos expostos ao desamparo e à miséria, se optará, . semp re que pos
sível, pelo aumento de uma atividade de produção que permita o fun 
cionamento das primitivas unidades econôm icas e dos respectLvos padrões, 
pelo menos durante o tempo neces sár io à emergência de atitudes econô
micas coerentes com uma economia aberta, na qual o índio depois de al
gum tempo se possa manter através de suas próprias instituições, autôno 
mo e sem precisar de tutela de qualquer espécie ·. 

Na prática , o que se defront a em quase todos os casos é uma situa 
ção em que não se trata de encaminhar um processo de aculturação eco
nômica , mas, antes, de corri gir desvios já causados pela ação espontânea 
dos fatôres ou por uma interferência mal orientada. E' por isso que em 
geral a tarefa preliminar de uma antropologia aplicad a a índios semi-in
tegrados na respectiva economia regional parece resumir- se em neutrali
zar os atuai s fatôres responsávei s pela destribalização , sem que, ao mesmo 
tempo, se deixe de munir o indígena dos recursos técnicos e sociais que 
o habilitem a afirmar- se numa economia aberta. Seria temerário, se · não 
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ingênuo, querer prescrever aqui nonna s precisas aplicáveis em q · 
· - N- · , · 1, ua1squer fases e s1tuaçoes . ao convira 1r a em da enunciação do princ' · D 

.b d ld . ip10 . e tribo em tr1 o, ou mesmo e a eia em aldeia, será variável 
O 

g a 
a1 d . . . 1 . r u cm 

que os v ores a prrmit1va cu tura contmuam aceitos e ainda · . 
· d · . . VIVOS, a fim de serem aproveita os como diretr12es onentadoras de um co ta-

A • b . ., . rpor 
mento econom1co astante comun1tario para não se dissolver 

O 
grup 

bastante individualista para se estabelecerem relações, em pé de igua~da~ 
de, ,com. ?s represe,ntantes da sociedad~ ~os. brancos . De grupo em grupo, 
sera vanav~l tambem o gra':1. de sobrev1vencia de técnicas e habilidades na
ti':as .de mai~~ ou me~or util1?ade nu~a __ ec~nomia de produção para O co
mercio. Vanav el sera, por fim, a ex1stenc1a de recursos naturais que ~e 
prestem para exploração pela tribo . 

Conhecida de todos êsses pontos de vista a situação aculturativa se
rá indispensável que s_e tomem. a~n~a, como esquema de referência ~ara 
elaborar normas de açao, os pnnc1p1os estruturais da sociedade em aprêco 
e a medida em que êstes já tenham sido afetados pela presença do bra~
co e, em particular , pela dependência econômica em que tenha feito entrar 
0 indígena. Creio não ser pr~c!so arrolar argumentos para demonstrar que, 
por exemplo, a estrutura clan1ca da sociedade borôro oferece pressupos
tos fundamentalmente diversos dos de qualquer grupo guaraní para uma 
política destinada a fazer o índio participar da economia ambiente. De 
modo geral vale a afirmação de qne, mesmo na suposição de serem simi
lares os fatôres inerentes às relações interétnicas, ou melhor, as compul
sões da frente de expansão nacional, uma tribo organizada sôbre a base, 
digamos, de famílias-grand es tem maior plasticiàade para se ajustar quer 
à pressão econômica vinda de fora, quer aos impulsos internos gerados 
por novas necessidades, do que outra , de organização social complexa, ain
da niais quando esta conta com grande número de instituições vinculati
vas que, favorecendo a coesão grupal , por isso mesmo tornam difíci1 des
tacarem-se do todo unidades menore s capazes de assumir o papel de agen
tes econômicos. Até certo ponto, seria lícito, sem dúvida, estender por 
hipótese a êste aspecto da reação ao mundo dos brancos a análise com
parativa de Charles Wagley com relação aos Tapirapé e aos Tenetehára 
(Wagley, 1951 a). 

Se o objetivo concreto é fazer o ínàio produzir com regularida,,d~ Pª: 
ra um mercado externo a fim de que obtenha os recursos necessar1os a 
aquisição de uns tantos' artigos do mundo industrial que acredita já não 
poder dispensar, será evidentemente preciso, antes de mais nada, aumen
tar a produtividade e criar novas fontes de renda . Ao mesmo tempo, se 
hão de procur ar meios de proporcion ar ao índio um me,rcad.o. c?ntínuo e 

· bastante estável. De um grupo nativo sempre exposto as v1c1ss1tudes ?º 
acaso quando se trata de colocar os produtos de seu trabalh_? ningu~m 
esperará que se ajuste a um ritmo normal e regular de produçao . Enfim, 
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não basta apresentar o padrão; não menos importante é criar as condi
ções para que êste possa funcionar. Por estranho que pareça, a expe
riência ensina que foi por êste lado que falhou em grande parte a po
lítica de educação econômica posta em prática pelos postos do Serviço 
de Proteção aos lndios, como também pelas missões religiosas . 

E se nos firmamos no po11to de vista de que é sempre preferível pro
mover a integração econômica dos grupos indígenas na esfera de influên
cia do mundo ocidental sem que sejam compelidos com isso a sacrifica
rem a sua identidade étnica -- o que depende de critérios que não nos 
cabe discutir -, segue-se co1mo corolário, para não dizer redundância, 
que o papel a ser por êles assumido no contexto mais amplo deve ser 
de tal ordem que essa identidade não periclite; não é suficiente, ainda 
que indispensável, que venhatn a dedicar-se a uma atividade de produ
ção de algum modo significativa e de importância para a economia re
gional; é necessário também que ela não abrigue um número demasiado 
grande de fatôres diruptivos que levem a dissolver-se a coesão social. 
Na prática isto quer dizer que o aproveitamento do índio exclusivamente 
como mão-de-obra em fazendas ou em emprêsas de extração de recur
sos naturais, quaisquer que s1ejarn, deverá ser proscrito de todo progra
ma de aculturação econômica dirigida. E' óbvio que uma comunidade 
indígena que deixe de ter economia própria dificilmente subsistirá como 
tal e, por conseguinte, não terá mais base para conservar por muito tem
po os valores fundamentais de sua cultura tribal. Quando mU;ito, o tra
balho em ervais, na extração da madeira, da borracha ou de outras ri
quezas será tolerado como fonte suplementar de renda, sem ser levado 
ao ponto - como, por exe1nplo, em alguns grupos guaraní da atuali
dade - de se paralisar por iisso a lavoura . Grande número de Kayová
-Guaraní do sul de Mato Grosso que se dedica .regularmente à '"chan
ga" nos ervais desleixa o cultivo de suas roças, que, por coincidência, 
exigiria trabalho mais intenso precisamente nos meses em que se ex
trai a erva-mate. E com isso está aberto o caminho para a destribaliza
ção, ainda mais porque a organização social da tribo facilita mais do 
que em outros casos a fragrio.entação do grupo local em unidades cada 
vez menores . 

O exemplo da "chqnga" dos Kayová nos conduz à consideração de 
outro problema, de máxima importância para quem se proponha a orien
tação científica do processo aculturativo na esfera da econon:iia . Trata
-se da necessidade de implanltar no aborígene atitudes de previsão econô
mica, sem· o que êle não se ajustará às novas exigências . Mas como edu
car o Kayová para um tipo de comportamento baseado na idéia da pre
visão, se êle não aprende a resistir ao imediatismo da "changa", ao di
nheiro 'fácil" (embora ganho com muito suor!), que, recebido no sába
do, não dura até a segunda-feira? Para despertar ou avivar o senso eco-
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nômico, sem o qual não haverá condiçõ es para atitudes de preVI.s· - _ 
d .da . . ao, cum 

Pre tomar como ponto e parti a potencialidad e inerente aos val 
d , . cu1 .bal ores 

nucleares a propna tura tn ou, quando êstes se situarem em pla-
no divers? . ( como n? caso do~ Guar aní, . de ethos cultur al manifestamente 
mítico-~eli~oso) , cnar paulatinamente mterêsses novos que só possam 
ser_ satisfeitos ,co1:1 um :ompo~ ame~~o adequado. Um dos ~t:ímulos 
ma.IS,.. recomendavelS -.- nao alh~10, ali~, ao proces so de aculturação es
pontanea de certas tnbos em vias de mtegração mais ou menos satisfa
tória - é o !~tor de prestígio e distinção social que a eficiência econô
mica e o espmto de poupança venham a desempenhar na atribuição de 
status, quer no interior da comunidad e, qu er aos membro s desta em suas 
relaçõe~ com ~s branc~ s : Ora, a implantação dêsses interê sses, para não 
produzrr o efeito contrano, que se expressa em sentimento s de frustração 
e inferioridade, requer uma forma prudente de contrôle sistemático da 
produção e do comércio de bens para o mercado, conduzida sempre de ma
neira a educar o índio no sentido de agir de acôrdo com padrões "racio
nais". Isto quer dizer que , por um lado, o aboríge ne ainda inseguro em 
seu nôvo papel não deverá ficar inteiramente à mercê de suas próprias 
decisões e dos múltiplo s int erêsses contrário s dos que com êle comer
-ciam, nem há de, por outro, ficar a tal ponto sujeito à tutela dos fun
cionários do Serviço de Proteção aos !ndios ou de quaisquer prepostos 
que não lhe caiba decisão nem respon sabilid ade alguma e êle seja im
pedido de aprender as form as de comportamento bastante individuali sta 
e competitivo indispen sáveis ao seu papel de agente econômico no trato 
com a sociedade regional. 4 Parec e evidente que, na maioria dos casos, 
lal objetivo será colimado com maior probabilidade de êxito através de 
uma educação progressiva , mu ito lenta, das novas gerações . Não seria 
difícil enumerar exemplos de tribos há meio século sob a orientação fa
lha do Serviço de Proteção aos lndios e ainda hoje incapazes de man 
ter produção e comércio regulares, simple smente por não terem tido 

4) Reconheça-se, de pass agem, que os requisitos aqui estipulados - como tantos 
princípios que hoje em dia se costumam enunciar e apregoar em têrmos e sob o ró
tulo de antropologia aplicada - não são decorrência exclusiva de pesquisas cientí 
ficas, mas antes confirmad os por elas. Já aparecem, explícitos em obras e memórias 
anteriores ao nascimento da própria etnologia e formulados sôbre a base de especula
ções filosóficas, quando não de simples manifestações do senso comum. Convém ler, 

.... . , . - . , . . . a este respeito , por exemplo, o capitulo "As pesca.nas sao o meio propno para avi-
lizar os índios do Brasil, principalmente os que habitam junto às margens dos grandes 
rios, ou do mar", de Azeredo Coutinho (1794, cap . IV). São páginas bastante lúcidas, 
concebidas sob inspiração da filosofia social rousseauoiaoa. Entre outras coisas, Aze
redo Coutinho se refere à vantagem de o aborígene sacrificar parte de sua ''lib er
dade absoluta", para assim gozar de maior "liberdade relativa". Um comentário ao 
interessante programa de civilizam ento do indígena , proposto pelo grande educador, 
encontra-se em E. Schaden, 1955 b, págs . 191-192. 
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condições para desenvolver espírito de iniQiativa e senso de responsabili- 
dade econômicos, ao lado de outras que, expostas sobretudo às novas so
licitações da indústria extrativa regional, sucumbiram em pouco tempo · 
por lhes haver faltado quem as levasse a renunciarem ao imediatismo tra- 
zido de sua antiga economia tribal auto-suficiente . 

Ao cogitar de medidas concretas a serem postas em prática, temos 
de considerar, antes de mais nada, a existência de uma centena de postos . 
oficiais de proteção ao índio espalhados pelo territó rio nacional , a grande 
maioria dêles em terras que, se não pertencem aos silvícolas em virtude 
de títulos imobiliários, cabem-lhes em todo o caso por fôrça do artigo 
216 da Constituição da República . 5 Há, por conseguinte, uma base es
tável para a manutenção de uma economia comunitária, de cuja estrutura . 
essencial não se há de prescindir como plataforma natural para a. 
paulatina transformação que se pretenda conseguir no sentido acima de
lineado. Significa isto, entre outras coisas, que se evitará, enquanto fôr 
possível, a introdução do padrão da propriedade individual das terras, ca
so em que seria difícil cumprir a exigência estipulada no citado artigo. 
constitucional. E, afinal de contas, equivaleria na realidade ao fomento 
da destribalização e da infiltração de elementos alienígenas perturbadore s 
no seio dos grupos índios. 6 

5) "Será respeitada aos silvico las a posse das terras onde se acham permanen 
temente localizados, com a condição de não a transferirem." 

6) Conheço o caso da aldeia kayová-guar aní de Panambi, no município de Dou 
rados (Mato Grosso), onde, após o loteamento ilegal das terras e a sua distribuição , 
pelo Ministério da Agricultura, a sit iantes de vária procedência, foram entregues tam 
bém alguns lotes a famíl ias da tribo. Estas começaram logo a desfazer -se delas em · 
troca de algum dinheiro, de uma espingarda ou de outra coisa de interê ssc imediato. 

Que se me permita citar aqui a experiência n1exicana, que deveria dar o que pen 
sar aos que no Brasil advogam a integração precipitada dos nativos no sist ema econô
mico nacional: "Um exemplo dêsse triste estado de coisas é o fato de que o gran de 
reformador, Benito J uárez, o mais destacado presidente liberal do México e índio de 
sangue puro, na crença de que essa medida elevaria o estado econômico do índio, con
tribuiu de maneira mu ito significante no sentido da abolição da propri eda de comu
nal. Atingiu isso pela nacionalização das enormes riqu ezas reunid as pelo clero; mas 
ao mesmo tempo estimu lou, se bem que involun tàr iamcnte, o crescimento das grandes 
fortunas privad as . Isto resultou quando as terras, anteriormente possuídas comuni tà 
riam ente pelo s indios, foram distribuídas entre famílias individuai s. Concebeu-se es
sa medida para ajudar o indio, mas como êle não est ivesse acostumado a trabalhar a 
terra dêsse n1odo, e como ignora sse como administrar a sua propriedade com eficiên
cia, foi fácil para os grandes latifundiário s adquirirem essas parcela s individuais a pre 
ço muito baixo e por meios freqüent emente repreen síveis." (Gamio, em: Linton, 1945,. 
pág. 402.) - E assim poder- se-ia arro lar numerosos exemplos. Os Kétx~a do P eru, 
segundo o testemunho de Steward (em: Linton, 1945, pá g. 299), fizeram experiência 
bastante análoga em virtude da expansão das grandes fazenda s que lhe s incorporaram 
as terras e, com elas, a autonomia econômica. Os nativos passaram a viver em suas 
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Mas também a solução oposta, tantas vêzes ro 
ridades do Serviço de Prot eção aos lndios de se trfn sfpugnada por auto-

d d"l " d · ' ' orn1arcm O po tos em "fazen as-mo e o e agncultura , de criação de gad d . . alm ., . e o ou e econoffila 
mista, encerra natur ente uma serie de aspectos probl , . · . . c1nat1cos. No me-
lhor dos casos, os seus efeitos pos1t1vos poder ão durar e . . 
,. · · · · " · d nquanto as c1rcuns-tanc1as perm1t1rem a ex1stenc1a essas fazendas Enlbo . _ · ra garantan1 - ou 

possam garantir - um a produçao regular e sistemática e t l . 
· ., l d d f d , en 1an1 a 1n-discut1ve vantagem e e en cr o grupo contra a exploraç- h ., . . d - e ao, avera sem-

pre o mconveruente e nao prepararem o silvícola para 1 d 
• " e o pape e pe-

queno produtor que, segundo todas as expectativa s ma1· ct· ct· 
., . . ' e , e 1a n1enos ia 

ira fatalment e assumir na econon11a regional. 

antigas propriedades como simples arrendatários ou meeiros . ":t:sscs índios das fazen
das estão pouco expostos a fôrças pron1ot oras de assimilação, un1a vez que não são 
educados, são empob recidos e comparativam ente isolados. A perda de suas lcrras re
duziu-os a um nível econômico que não lhes deixa nem tempo, nem energia, nem pos
ses para manterem ativ idades co1nunitárias característ icas." (Stcward, loc. cit. ) - Por 
outro 'lado, são notórios os efeitos positivos da política indigenista de J ohn Collicr, 
que dirigiu o lndian Service nortc-an1eric ano de 1932 a. 1945, período cm que houve 
consideráve l incremento da população abor ígene daquele pais. Princípio básico da po
lítica de Collier foi a resistência extremada à imp osição da concepção individuali sta da 

. d . t t d " . ,, propne ade das terras. E quando, cm ép0ca ma1s recente, se ra ou e emancipar 
os Menon1inee, o índio Waupochik, presidente- do consclbo tribal , formulou o proble
ma nos seguintes têrmo s: "Como indivíduo s passaríamos como a neve no inferno; co

mo tribo levaremos avante a nossa herança." 
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